MINUTA 

(08.01.2020) 

MINUTA


INSTRUMENTO PARTICULAR DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO, SOB REGIME DE MELHORES ESFORÇOS DE COLOCAÇÃO, DE VALORES MOBILIÁRIOS

Pelo presente instrumento particular, as partes contratantes: 

(I)
[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO COORDENADOR LÍDER], instituição financeira com sede na Cidade de [(], Estado de [(], na [(], CEP [(], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº [(], neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Coordenador Líder”); e
(II)
[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO ENTE FEDERADO], pessoa jurídica de direito público, regida por lei brasileira, inscrita no CNPJ/ME sob nº [(], com sede na Cidade de [(], Estado do [(], neste ato legalmente representada por [cargo dos representantes legais do ente federado] (“Ente Federado”).

O Coordenador Líder e o Ente Federado são referidos em conjunto como “Partes”, e, individualmente e indistintamente, cada qual como uma “Parte”.

Exceto se de outro modo definido neste Contrato (conforme definido abaixo), os termos iniciados em letra maiúscula utilizados neste Contrato terão o mesmo significado que lhes é atribuído no [nome do instrumento (p.ex. Escritura de Emissão de Debêntures, Cártula de Emissão de Notas Promissórias etc.)].

CONSIDERANDO QUE o Ente Federado tem interesse em realizar o pagamento antecipado do mútuo firmado em [data] com o [denominação social e CNPJ] (“Credor Original”), com garantia da União, com prazo de vencimento de [data] (“Empréstimo Original”), tendo em vista a potencial melhora do cenário da taxa de juros aplicáveis em dívidas similares; 

CONSIDERANDO QUE o Coordenador Líder foi vencedor no certame público n° [número] ocorrido em [data] (cujo edital e documentos constam no Anexo I a este Contrato) (“Licitação”), através do qual o Coordenador Líder foi selecionado para contratar com o Ente Federado um novo empréstimo com garantia da União (“Novo Empréstimo” e “Garantidora”, respectivamente);

CONSIDERANDO QUE os recursos do Novo Empréstimo serão entregues diretamente por determinado emissor - escolhido a exclusivo critério do Coordenador Líder e ingressará como parte neste Contrato nos termos da Cláusula 20.1 abaixo (“Emissor”) - ao Credor Original, com quitação integral do Empréstimo Original, quando da distribuição, subscrição e integralização, via mercado de capitais, de valores mobiliários, perfazendo o montante total de até R$ [(] ([(] reais) (“Valores Mobiliários”);

CONSIDERANDO QUE o Coordenador Líder é instituição financeira que possui experiência na estruturação de operações de mercado de capitais e é integrante do sistema brasileiro de distribuição de valores mobiliários, devidamente autorizada a intermediar ofertas públicas de valores mobiliários no mercado brasileiro, de acordo com a legislação e a regulamentação brasileira aplicável;
CONSIDERANDO QUE os Valores Mobiliários serão objeto de oferta pública (“Oferta”), a qual poderá ser realizada nos termos da Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400/03”) ou nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476/09”), a exclusivo critério do Coordenador Líder, sendo que, na hipótese de a Oferta ser realizada de acordo com a Instrução CVM 476/09, ela necessariamente (i) será destinada exclusivamente a investidores profissionais, conforme definido no artigo 9º-A e 9º-C, conforme aplicável, da Instrução CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada (“Instrução CVM 539/13” e “Investidores Profissionais”, respectivamente); e (ii) está automaticamente dispensada do registro de distribuição pública perante a CVM de que trata o artigo 19 da Lei 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 6.385/76”), nos termos do artigo 6º da Instrução CVM 476/09; e

CONSIDERANDO QUE o Ente Federado, em razão do resultado da Licitação, pretende contratar o Coordenador Líder, juntamente com eventuais outras instituições financeiras convidadas pelo Coordenador líder para participar da Oferta, para a estruturação e distribuição da Oferta sob o regime de melhores esforços de colocação para os Valores Mobiliários;

RESOLVEM o Coordenador Líder e o Ente Federado celebrar este “Instrumento Particular de Coordenação, Colocação e Distribuição, sob Regime de Melhores Esforços de Colocação, de Valores Mobiliários” (“Contrato”), que será regido pelos termos e condições abaixo.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA APROVAÇÃO E REGISTRO DA OFERTA

1.1. A Emissão e a Oferta deverão ser devidamente aprovadas conforme previsto nos documentos constitutivos do Emissor que vier a ser contratado pelo Coordenador Líder. 
1.2. Poderá ser necessário realizar o registro da Oferta junto à CVM, conforme descrito a seguir:

(i) caso a Oferta seja realizada nos termos da Instrução CVM 400/03, ela será devidamente registrada na CVM, na forma da Lei 6.385/76 e da Instrução CVM 400/03, observado o procedimento de registro automático de oferta pública de distribuição de valores mobiliários emitidos por emissoras com grande exposição ao mercado, conforme disposto nos artigos 6º-A e 6º-B da Instrução CVM 400/03, conforme aplicável; e

(ii) caso a Oferta seja realizada nos termos da Instrução CVM 476/06, ela estará automaticamente dispensada de registro junto à CVM, nos termos artigo 6º da Instrução CVM 476/09.

1.3. A Oferta poderá ser objeto de registro na ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), nos termos do artigo 16, item II, do “Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários”, vigente desde 3 de junho de 2019, conforme aplicável (“Código ANBIMA”).

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO, DISTRIBUIÇÃO E NEGOCIAÇÃO E REGIME DE COLOCAÇÃO

2.1.
O Ente Federado contrata o Coordenador Líder para estruturar, coordenar e realizar a distribuição pública dos Valores Mobiliários sob o regime de melhores esforços de colocação para o montante total da Oferta, conforme previsto na Cláusula Quarta abaixo. 

2.2.
O plano de distribuição da Oferta poderá ser organizado nos termos da Instrução CVM 400/03 ou da Instrução CVM 476/09, a critério do Coordenador Líder, e será efetivada de acordo com o resultado do Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo), organizado pelo Coordenador Líder, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 23 e do artigo 44 da Instrução CVM 400/03, nos termos previstos na Cláusula Quarta abaixo.

2.3.
Os Valores Mobiliários serão depositados para distribuição no mercado primário, conforme o caso, (a) por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento CETIP UTVM (“B3 – Segmento Cetip UTVM”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3 – Segmento Cetip UTVM; e/ou (b) do DDA – Sistema de Distribuição de Ativos (“DDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3” e, quando em conjunto com a B3 – Segmento CETIP UTVM, a “B3”), conforme o caso, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3. 

2.4.
Os Valores Mobiliários serão depositados para negociação no mercado secundário, conforme o caso, (a) por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3 – Segmento CETIP UTVM, sendo as negociações liquidadas e os Valores Mobiliários custodiados eletronicamente na B3 – Segmento Cetip UTVM; e/ou (b) da plataforma eletrônica de negociação de multi ativos PUMA Trading System Plataforma Unificada de Multi Ativos da B3, administrada e operacionalizada pela B3 (“PUMA”), sendo processadas pela B3 a custódia, a liquidação financeira e a negociação dos Valores Mobiliários. 

2.4.1.
Caso a Oferta seja realizada em conformidade com as disposições da Instrução CVM 476/09, os Valores Mobiliários poderão ser negociados apenas entre Investidores Qualificados, conforme definido nos artigos 9º‑B e 9º-C, conforme aplicável, da Instrução CVM 539/13, conforme alterada (“Investidores Qualificados”), em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado somente após 90 (noventa) dias contados de sua subscrição ou aquisição, nos termos da regulamentação aplicável.

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES PRECEDENTES PARA A COLOCAÇÃO DOS VALORES MOBILIÁRIOS 

3.1.
O cumprimento, pelo Coordenador Líder, de todos os deveres e obrigações relacionados à Oferta assumidas neste Contrato, está condicionado ao atendimento, a exclusivo critério do Coordenador Líder, das seguintes condições precedentes (condições suspensivas nos termos do artigo 125 do Código Civil) até a data de início da Oferta, com a obrigação de manutenção do cumprimento de tais condições até a data da liquidação financeira da Oferta (“Condições Precedentes”), sob pena de resilição deste Contrato nos termos aqui previstos:
(i) obtenção, conforme aplicável, de todas e quaisquer aprovações, averbações, protocolizações, registros e/ou demais formalidades e procedimentos que o Coordenador Líder julgar necessários, inclusive com relação às aprovações societárias e políticas internas aplicáveis, para a realização, efetivação, formalização, precificação, liquidação, conclusão e validade da Oferta e de todos os documentos relacionados à Oferta e à Emissão (“Documentos da Oferta e da Emissão”) junto a (a) órgãos governamentais e não governamentais, entidades de classe, oficiais de registro, juntas comerciais e/ou agências reguladoras do seu setor de atuação; (b) quaisquer terceiros, inclusive credores, instituições financeiras e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES; e (c) aos investidores;

(ii) conclusão do levantamento de informações negociais e do processo de análise detalhada (business due diligence) da Garantidora, do Ente Federado e do Emissor, conforme aplicável, a ser realizado pelo Coordenador Líder, de modo satisfatório a este. Este processo incluirá, sem limitação, a apresentação dos seguintes dados e informações relacionados à Garantidora, ao Ente Federado e ao Emissor, conforme aplicável: (a) demonstrações financeiras auditadas referente aos anos de [(] e de [(]; (b) fluxo detalhado de todas as receitas e despesas dos últimos 24 (vinte e quatro) meses; (c) histórico de projeção de receitas para os próximos 5 (cinco) anos de OPEX e CAPEX;

(iii) conclusão do procedimento de auditoria legal (due diligence), da Garantidora, do Ente Federado e do Emissor, conforme aplicável, de modo satisfatório ao Coordenador Líder;

(iv) fornecimento tempestivo pelo Emissor, pelo Ente Federado e por suas respectivas sociedades controladas, coligadas ou sob controle comum (“Afiliadas”), conforme aplicável, bem como pela Garantidora, conforme aplicável, ao Coordenador Líder e aos assessores jurídicos contratados para assessorar o Coordenador Líder no âmbito da estruturação da oferta (“Assessores Legais”) de todas as informações verdadeiras, completas, consistentes, suficientes, corretas, precisas, atuais e necessárias para atender os requisitos aplicáveis à Emissão. O Coordenador Líder analisará qualquer nova informação, alteração ou incongruência nas informações que lhe tenham sido prestadas e decidirá sobre a continuidade da Emissão. O Emissor e o Ente Federado e suas Afiliadas, bem como a Garantidora, conforme aplicável, serão responsáveis pelas informações fornecidas, e obrigam-se a indenizar o Coordenador Líder por eventuais prejuízos por ele sofridos e decorrentes da incompletude ou inveracidade dessas informações, nos termos da cláusula de Indenização abaixo;

(v) que, na data de início da distribuição da Oferta, todas as declarações prestadas pelo Emissor, pelo Ente Federado e pela Garantidora, conforme aplicável, nos Documentos da Oferta e da Emissão, conforme o caso, sejam verdadeiras, consistentes, corretas, completas e suficientes à tomada de decisão por parte dos potenciais investidores;

(vi) assinatura e entrega ao Coordenador Líder, pelo Ente Federado e pelo Emissor, das declarações assinadas nos moldes dos Anexos II e III a este Contrato, respectivamente;

(vii) verificação de que todas e quaisquer obrigações pecuniárias e não pecuniárias assumidas pelo Emissor, pelo Credor Original e pelo Ente Federado, bem como pela Garantidora, conforme aplicável, perante o Coordenador Líder e suas Afiliadas, advindas de quaisquer contratos, termos ou compromissos, até a data de liquidação dos Valores Mobiliários foram devidamente e tempestivamente pagas;

(viii) obtenção de classificação de risco (rating) para a Oferta correspondente a uma nota igual ou superior a “[(]” (escala local – Brasil) ou equivalente, fornecida por uma das seguintes agências de classificação de riscos de atuação internacional: McGraw-Hill Interamericana do Brasil Ltda. (“Standard & Poor's”), Fitch Ratings Brasil Ltda. (“Fitch Ratings”) ou Moody's América Latina Ltda. (“Moody’s”);

(ix) obtenção do registro dos Valores Mobiliários para distribuição no mercado primário e negociação no mercado secundário no sistema e/ou módulo pertinente, conforme aplicável, junto à B3, por meio do segmento CETIP e/ou segmento BM&FBOVESPA (“BM&FBOVESPA”), conforme aplicável;

(x) recebimento, pelo Coordenador Líder, em até 1 (um) dia útil antes da data de liquidação financeira da Oferta, do parecer legal (legal opinion) elaborado pelos Assessores Legais, nos moldes praticados pelo mercado de capitais brasileiro em operações semelhantes e em termos que sejam razoavelmente satisfatórios ao Coordenador Líder, atestando a legalidade dos documentos da Oferta e a viabilidade de sua estrutura, a consistência das informações apresentadas e a realização da due diligence de maneira satisfatória e conclusiva, bem como a inexistência de quaisquer pontos relevantes para a conclusão da Oferta;

(xi) não ocorrência de um evento de resilição voluntária ou um evento de resilição involuntária, na forma prevista neste Contrato e/ou um evento de vencimento antecipado, conforme aplicável, no âmbito dos Documentos da Oferta e da Emissão;

(xii) recolhimento tempestivo, pelos respectivos responsáveis tributários, de quaisquer tarifas ou tributos incidentes sobre a Oferta, conforme aplicável; 

(xiii) cumprimento, pelas Partes, de todas as obrigações assumidas neste Contrato e a serem assumidas no âmbito dos Documentos da Oferta e da Emissão;

(xiv) manutenção de toda a estrutura de contratos e demais acordos existentes e relevantes, os quais dão ao Credor Original, ao Emissor, à Garantidora e ao Ente Federado condições fundamentais de funcionamento; 

(xv) não ocorrência de alteração adversa nas condições econômicas, financeiras operacionais ou reputacionais, conforme aplicável, do Emissor, do Credor Original, do Ente Federado e/ou da Garantidora que, a critério do Coordenador Líder, possa impactar a distribuição da operação de forma relevante;

(xvi) não ocorrência de operações relevantes envolvendo o Emissor, o Credor Original, o Ente Federado e/ou a Garantidora durante a Oferta, bem como de divulgação pelo Emissor, pelo Credor Original, pelo Ente Federado e/ou a Garantidora, conforme aplicável, de futuras operações relevantes ou manifestação de intenção de engajamento em qualquer transação relevante que possa impactar a distribuição da Oferta;

(xvii) negociação, preparação, assinatura e registro, se aplicável, de toda a documentação necessária à emissão em forma e substância satisfatórias às Partes;

(xviii) a perfeita constituição, formalização e registro das garantias, conforme aplicável, de modo satisfatório ao Coordenador Líder e aos Assessores Legais;

(xix) não ocorrência de alteração das normas aplicáveis ao setor de atuação do Credor Original ou do Emissor, e normas tributárias e/ou normas aplicáveis ao Credor Original, ao Emissor, ao Ente Federado e/ou à Garantidora, à Emissão, à Oferta e/ou aos Valores Mobiliários que, a critério do Coordenador Líder, tenham impacto negativo sobre elas; 

(xx) rigoroso cumprimento pelo Credor Original, pela Garantidora e pelo Ente Federado, suas Afiliadas (conforme aplicável) e/ou de empresas controladas pelo Ente Federado (diretas ou indiretas), funcionários e/ou administradores do Ente Federado, incluindo, mas não se limitando, pessoas direta ou indiretamente relacionadas a qualquer das pessoas anteriormente mencionadas, conforme aplicável: (i) da legislação ambiental em vigor pertinente à Política Nacional do Meio Ambiente, às Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) aplicáveis ao Ente Federado e às demais legislações e regulamentações ambientais supletivas aplicáveis; e (ii) da legislação trabalhista em vigor, incluindo com relação à segurança e medicina do trabalho, bem como das normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE e da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, necessárias para a condução de seus negócios, adotando as medidas e ações preventivas ou reparatórias, destinadas a evitar e corrigir eventuais danos ao meio ambiente e a seus trabalhadores decorrentes das atividades descritas em seu objeto social (“Legislação Socioambiental”);

(xxi) presença de representante(s) do Ente Federado nas apresentações aos investidores e durante o Procedimento de Bookbuilding, caso solicitado pelo Coordenador Líder;

(xxii) cumprimento pelo Emissor, pelo Credor Original, pelo Ente Federado e pela Garantidora de todas as obrigações das normas aplicáveis à Oferta, especialmente às previstas na Instrução CVM 476/09 e Instrução CVM 400/03, conforme aplicável, incluindo, mas não se limitando às normas referentes (i) à vedação à negociação prevista na Instrução CVM 400/03; e (ii) ao dever de sigilo previsto na Instrução CVM nº 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Instrução CVM 358/02”), que estabelecem a obrigação de o Emissor, o Credor Original, o Ente Federado e a Garantidora, conforme o caso, não se manifestarem na mídia sobre a Oferta, desde sua aceitação até o efetivo encerramento da Oferta;

(xxiii) (a) inexistência de violação ou indício de violação de qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento, nacional ou estrangeiro, contra prática de corrupção, lavagem de dinheiro ou atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, a Convenção Interamericana contra a Corrupção, de 29 de março de 1996 promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 07 de Outubro de 2012, o Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, as Leis n.º 12.529, de 30 de novembro de 2011, nº 9.613, de 3 de março de 1998 e nº 12.846, de 1 de agosto de 2013, conforme alteradas, o U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977, o UK Bribery Act 2010 e OECD Convention on Combating Bribery of Foreign Public Officials in International Business Transactions, na forma dos dispositivos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”) pelo Emissor, pelo Credor Original, pelo Ente Federado, pela Garantidora ou por suas Afiliadas (conforme aplicável), funcionários ou administradores; (b) adoção de programa de integridade, nos temos do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, conforme aplicável, pelo Emissor, pelo Credor Original ou por suas Afiliadas; (c) inexistir, com relação ao Emissor, ao Credor Original, ao Ente Federado, à Garantidora ou a suas Afiliadas, conforme aplicável, decisão judicial ou administrativa por violação de qualquer dispositivo legal ou regulatório, nacional ou estrangeiro, relativo à prática de corrupção ou de atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, as Leis Anticorrupção; 

(xxiv) autorização prévia pelo Emissor, pelo Credor Original, pela Garantidora e pelo Ente Federado, conforme aplicável, ao Coordenador Líder para, nos limites das normas vigentes, divulgar a Emissão por qualquer meio; 

(xxv) não ocorrência de (a) pedido de autofalência do Emissor, do Credor Original e/ou das suas Afiliadas; (b) propositura, pelo Emissor, pelo Credor Original e/ou por suas Afiliadas, de plano de recuperação extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano; (c) ingresso, pelo Emissor, pelo Credor Original e/ou por suas Afiliadas, em juízo com requerimento de recuperação judicial, independentemente de deferimento do processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente; (d) liquidação, dissolução ou decretação de falência do Emissor, do Credor Original e/ou das suas Afiliadas; ou (e) pedido de falência formulado por terceiros em face do Emissor, do Credor Original e/ou das suas Afiliadas e não devidamente elidido através do depósito judicial e/ ou contestada no prazo legal;

(xxvi) não ocorrência de (a) instituição de regime de recuperação fiscal do Ente Federado, nos termos da Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017 (“Lei Complementar nº 159”); ou (b) propositura, pelo Ente Federado, do plano de recuperação previsto na Lei Complementar nº 159; e

(xxvii) acordo entre o Coordenador Líder, o Ente Federado e a Garantidora, conforme aplicável, a respeito dos termos e condições do Novo Empréstimo, sendo que tais termos e condições refletirão, na medida do possível, as condições dos Valores Mobiliários. O cumprimento deste item estará sujeito à formalização de todos os documentos necessários para implementação de tais novos termos e condições, a critério dos Assessores Legais e do Coordenador Líder.

3.2.
Na hipótese do não atendimento de uma ou mais Condições Precedentes, conforme verificação do Coordenador Líder desde esta data até a Data de Liquidação (conforme definido abaixo), a Oferta não será efetivada e não produzirá efeitos com relação a qualquer das Partes, exceto pelo pagamento da Comissão de Descontinuidade (conforme abaixo definida) pelo Ente Federado, conforme aplicável.

CLÁUSULA QUARTA – DAS CARACTERÍSTICAS DOS VALORES MOBILIÁRIOS, DA OFERTA E DO PLANO DE DISTRIBUIÇÃO

4.1.
Os Valores Mobiliários terão como características básicas aquelas descritas no Anexo IV a este Contrato.
4.2.
As demais características e condições dos Valores Mobiliários estão descritas nos Documentos da Oferta e da Emissão.

4.3.
Para determinação da [Remuneração] / [Preço de Subscrição], o Coordenador Líder realizará procedimento de coleta de intenções de investimento (“Procedimento de Bookbuilding”), observados os termos indicados abaixo:

(i)
caso a Oferta seja realizada nos termos da Instrução CVM 400/03, o Procedimento de Bookbuilding será realizado nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 23 e do artigo 44 da Instrução CVM 400/03, com recebimento de reservas, observada, para verificação da demanda pelos Valores Mobiliários em diferentes níveis de taxa de juros, de forma a definir, de comum acordo com o Emissor [descrever parâmetros do Procedimento de Bookbuilding, incluindo a taxa teto, conforme aplicável]. O resultado do Procedimento de Bookbuilding será divulgado por meio do anúncio de início da Oferta (“Anúncio de Início”), nos termos do artigo 23, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400/09; e

(ii)
caso a Oferta seja realizada nos termos da Instrução CVM 476/09, o Procedimento de Bookbuilding será realizado com Investidores Profissionais, sem recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, observado o disposto no artigo 3º da Instrução CVM 476/09 e nos termos do artigo 23 e do artigo 44, ambos da Instrução CVM 400/03, observada [descrever parâmetros do Procedimento de Bookbuilding, incluindo a taxa teto, conforme aplicável]. Neste caso, o montante da Oferta não poderá ser aumentado sem anuência do Coordenador Líder.
Características gerais da Emissão e Plano de Distribuição:

4.5.
Características da Oferta Pública de Distribuição. Caso a Oferta seja realizada nos termos da Instrução CVM 400/03, serão observadas as seguintes características:

4.5.1.
Público Alvo. O público alvo da Oferta, levando-se sempre em conta o perfil de risco dos seus destinatários, será composto por (i) Investidores Profissionais; (ii) Investidores Qualificados (os quais, em conjunto com os Investidores Profissionais, são considerados “Investidores Institucionais”); e (iii) demais investidores residentes e domiciliados ou com sede no Brasil que, cumulativamente, não possam ser classificados como Investidores Institucionais e que realizem Pedido de Reserva Não Institucional durante o período de reserva com pedidos de investimento entre R$1.000,00 (mil reais) e R$1.000.000,00 (um milhão de reais) por investidor em conformidade com os procedimentos previstos para a Oferta Não Institucional (“Investidores Não Institucionais”) (sendo os Investidores Institucionais e os Investidores Não Institucionais, em conjunto, “Investidores da Oferta”).

4.5.1.1.
Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400/03, poderá ser aceita a participação de Investidores da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas. Caso seja verificado excesso de demanda superior a 1/3 (um terço) à quantidade de Valores Mobiliários inicialmente ofertados (sem considerar os Valores Mobiliários Adicionais), não será permitida a colocação de Valores Mobiliários junto aos Investidores da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas, sendo suas ordens de investimento ou Pedidos de Reserva, conforme o caso, automaticamente cancelados, observado o disposto na escritura de emissão dos Valores Mobiliários, com exceção (i) àqueles Investidores da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas e que tenham realizado Pedidos de Reserva durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, no valor de no máximo R$1.000.000,00 (um milhão de reais), no âmbito da Oferta Não Institucional; e (ii) dos Valores Mobiliários colocados a eventual formador de mercado, caso aplicável, no volume de até [(]% ([(] por cento) dos Valores Mobiliários (sem considerar os Valores Mobiliários Adicionais).

4.5.1.2.
São consideradas “Pessoas Vinculadas”: (i) controladores pessoa física ou jurídica ou administradores do Emissor, de seu controlador e/ou de suas controladas ou outras pessoas vinculadas à Emissão e à Oferta, bem como seus cônjuges ou companheiros, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 2º grau; (ii) controladores pessoa física ou jurídica ou administradores das Instituições Participantes da Oferta (conforme abaixo definido); (iii) empregados, operadores e demais prepostos do Emissor e/ou das Instituições Participantes da Oferta, que desempenhem atividades de intermediação ou de suporte operacional diretamente envolvidos na Oferta; (iv) agentes autônomos que prestem serviços ao Emissor e/ou às Instituições Participantes da Oferta; (v) demais profissionais que mantenham, com o Emissor e/ou as Instituições Participantes da Oferta, contrato de prestação de serviços diretamente relacionados à atividade de intermediação, ou de suporte operacional no âmbito da Oferta; (vi) sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo Emissor e/ou pelas Instituições Participantes da Oferta ou por pessoas a eles vinculadas; (vii) sociedades controladas, direta ou indiretamente, por pessoas vinculadas às Instituições Participantes da Oferta, desde que diretamente envolvidos na Oferta; (viii) cônjuges ou companheiro e filhos menores das pessoas mencionadas nos itens “ii” a “v” acima; e (ix) clubes e fundos de investimento cuja maioria das cotas pertença a pessoas vinculadas, salvo se geridos discricionariamente por terceiros não vinculados, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400/03 e do artigo 1º, inciso VI, da Instrução CVM 505, de 27 de setembro de 2011, conforme alterada.

4.5.1.3.
A vedação de colocação disposta no artigo 55 da Instrução CVM 400/03, bem como o rateio, não se aplicarão a eventual formador de mercado, caso aplicável, desde que respeitado o percentual previstos na Cláusula 4.5.1.3 acima e tais percentuais estejam divulgados no prospecto preliminar da Oferta (“Prospecto Preliminar” e, conjuntamente com o Prospecto Definitivo, “Prospectos”) e no Prospecto Definitivo, conforme previsto no parágrafo único do artigo 55 da Instrução CVM 400. 

4.5.1.4.
As intenções de investimento de eventual formador de mercado, caso aplicável, serão alocadas na taxa de juros apurada no Procedimento de Bookbuilding, não havendo, portanto, qualquer influência por parte do formador de mercado (caso aplicável) durante o Procedimento de Bookbuilding.

4.5.2.
Colocação e Procedimento de Distribuição. Os Valores Mobiliários inicialmente ofertados serão objeto de distribuição pública nos termos da Instrução CVM 400/03, sob o regime de melhores esforços de colocação, com a intermediação do Coordenador Líder, nos termos deste Contrato, com a participação de eventuais Participantes Especiais (conforme abaixo definido), observado o procedimento previsto no parágrafo 3º do artigo 33 da Instrução CVM 400/03.

4.5.2.1.
Os Valores Mobiliários serão distribuídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a data de divulgação do Anúncio de Início, desde que tenham sido cumpridas as Condições Precedentes (“Prazo de Colocação”). Na hipótese de não haver subscrição e integralização por parte de investidor que tenha manifestado adesão à Oferta no Procedimento de Bookbuilding, sua manifestação de adesão será considerada como cancelada, e os valores mobiliários objeto de tal manifestação poderão ser colocados perante outros investidores, observado o Prazo de Colocação até a divulgação do anúncio de encerramento da Oferta (“Anúncio de Encerramento”)

4.5.2.2.
Não será admitida a distribuição parcial dos Valores Mobiliários, nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM 400/03, bem como não será constituído fundo de sustentação de liquidez e não será firmado contrato de estabilização de preço dos Valores Mobiliários.

4.5.3.
Período de Reserva. Os Investidores da Oferta poderão apresentar suas ordens de investimento por meio de um ou mais pedidos de reserva (“Pedidos de Reserva”), durante período de reserva específico a ser definido no âmbito da Oferta (“Período de Reserva”). O Prospecto Preliminar deverá estar disponível nos mesmos locais em que será disponibilizado o Prospecto Definitivo pelo menos 5 (cinco) dias úteis antes do prazo inicial para o recebimento dos Pedidos de Reserva.

4.5.4.
Período de Reserva para Pessoas Vinculadas. Período compreendido entre [(] de [(] de [(], inclusive, e [(] de [(] de [(], inclusive, data esta que antecederá em pelo menos 7 (sete) dias úteis a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, no qual os Investidores da Oferta que sejam considerados Pessoas Vinculadas poderão enviar Pedidos de Reserva para participar da Oferta, no valor máximo de até R$1.000.000,00 (um milhão de reais) sendo que, nesse caso, os Pedidos de Reserva não estarão sujeitos a eventual cancelamento por excesso de demanda caso sejam processados no âmbito da Oferta Não Institucional (“Período de Reserva para Pessoas Vinculadas”).

4.5.5.
Aumento da Oferta. Nos termos do parágrafo 2º do artigo 14 da Instrução CVM 400/03, a quantidade de Valores Mobiliários inicialmente ofertados poderá ser aumentada em até 20% (vinte por cento), ou seja, em até [(] ([(]) Valores Mobiliários adicionais, nas mesmas condições dos Valores Mobiliários inicialmente ofertados (“Valores Mobiliários Adicionais”), sem a necessidade de novo pedido de registro à CVM, podendo ser emitidas pelo Emissor até a data de conclusão do Procedimento de Bookbuilding. Os Valores Mobiliários Adicionais eventualmente emitidos passarão a integrar o conceito de “Valores Mobiliários” e também serão colocados sob regime de melhores esforços de colocação. 

4.5.5.1.
Os Valores Mobiliários, inclusive os Valores Mobiliários Adicionais, conforme o caso, que não forem liquidados pelos investidores que apresentaram suas ordens de investimento, poderão ser alocados perante outros investidores da Oferta, sendo as referidas ordens de investimento consideradas como canceladas.

4.5.6.
Plano de Distribuição da Oferta Pública. Observadas as disposições da regulamentação aplicável, a Oferta será realizada conforme o plano de distribuição adotado em conformidade com o disposto no artigo 33, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400/03 (“Plano de Distribuição ICVM 400”), o qual levará em consideração suas relações com clientes e outros aspectos de natureza comercial, bem como as estratégias do Coordenador Líder e do Emissor, observados os termos deste Contrato, assegurando o Coordenador Líder: (i) que o tratamento conferido aos investidores seja justo e equitativo; (ii) a adequação do investimento ao perfil de risco do Público Alvo; e (iii) que os representantes de venda das Instituições Participantes da Oferta recebam previamente exemplar (a) do Prospecto Preliminar, acompanhado de seus anexos e documentos incorporados por referência, disponibilizado ao mercado quando da divulgação do aviso ao mercado da Oferta (“Aviso ao Mercado”), nos termos do artigo 54-A da Instrução CVM 400/03, e (b) do Prospecto Definitivo, acompanhado de seus anexos e documentos incorporados por referência, a ser disponibilizado ao mercado quando da divulgação do Anúncio de Início, nos termos do artigo 54-A da Instrução CVM 400/03, para leitura obrigatória, e que suas dúvidas possam ser esclarecidas por pessoa designada pelo Coordenador Líder. O Plano de Distribuição ICVM 400 será fixado nos seguintes termos:

I. após a divulgação do Aviso ao Mercado e a disponibilização do Prospecto Preliminar, serão realizadas apresentações para potenciais investidores (reuniões em grupo, almoços coletivos e/ou one-on-ones) realizadas a critério do Coordenador Líder, de comum acordo com o Emissor, após a divulgação do Aviso ao Mercado e a disponibilização do Prospecto Preliminar (“Apresentações para Potenciais Investidores”), conforme determinado pelo Coordenador Líder em comum acordo com o Emissor;

II. os materiais publicitários ou documentos de suporte às Apresentações para Potenciais Investidores eventualmente utilizados serão submetidos à aprovação prévia da CVM ou encaminhados à CVM e previamente à sua utilização, conforme o caso, nos termos do artigo 50, “caput” e parágrafo 5º, da Instrução CVM 400/03;

III. após as Apresentações para Potenciais Investidores e anteriormente à obtenção do registro da Oferta na CVM, Coordenador Líder realizará o Procedimento de Bookbuilding, nos termos da Cláusula 4.3 acima;

IV. os Investidores da Oferta, inclusive aqueles considerados Pessoas Vinculadas, poderão apresentar suas ordens de investimento por meio de um ou mais Pedidos de Reserva a uma Instituição Participante da Oferta, durante o Período de Reserva ou durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme o caso. Os Investidores Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas, interessados em subscrever Valores Mobiliários poderão apresentar seus Pedidos de Reserva no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas no âmbito da Oferta Não Institucional; 

V. o Prospecto Preliminar deverá estar disponível nos mesmos locais em que será disponibilizado o Prospecto Definitivo, e ser disponibilizado com pelo menos 5 (cinco) dias úteis antes do prazo inicial para o recebimento dos Pedidos de Reserva;

VI. findos o Período de Reserva e o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, os Participantes Especiais consolidarão os Pedidos de Reserva que tenham recebido e os encaminharão já consolidados ao Coordenador Líder; 

VII. os Investidores Institucionais interessados em subscrever Valores Mobiliários também poderão apresentar seus Pedidos de Reserva, no Período de Reserva perante uma Instituição Participante da Oferta, ou suas respectivas ordens de investimento ao Coordenador Líder na data de realização do Procedimento de Bookbuilding, indicando a quantidade de Valores Mobiliários a serem adquiridos em diferentes níveis de taxa de juros;

VIII. concluído o Procedimento de Bookbuilding, Coordenador Líder consolidará todos os Pedidos de Reserva e as ordens de investimento efetuadas pelos Investidores Institucionais para subscrição dos Valores Mobiliários; 

IX. desde que todas as Condições Precedentes tenham sido satisfeitas ou tenham sido expressamente renunciadas pelo Coordenador Líder, e observado o disposto neste Contrato, a Oferta terá início após (a) a obtenção das autorizações e do atendimento aos requisitos da Emissão conforme Cláusula I acima, e as demais disposições deste Contrato; (b) a concessão do registro da Oferta pela CVM; (c) a divulgação do Anúncio de Início; (d) o registro para distribuição e negociação dos Valores Mobiliários pela B3 e pela B3 – Segmento CETIP UTVM; (e) a disponibilização do Prospecto Definitivo da Oferta aos investidores e o seu envio à CVM, nos termos do artigo 54 da Instrução CVM 400/03; 

X. iniciada a Oferta: (a) os Investidores da Oferta que manifestarem interesse na subscrição dos Valores Mobiliários durante o Período de Reserva ou o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme o caso, por meio de preenchimento do Pedido de Reserva, e (b) os Investidores Institucionais que encaminharem suas ordens de investimento nos Valores Mobiliários e tiverem suas ordens alocadas, deverão assinar o boletim de subscrição, na data da respectiva subscrição e integralização, sendo certo que a integralização dos Valores Mobiliários somente ocorrerá após a assinatura do boletim de subscrição e será efetuada pelo Preço de Subscrição; 

XI. a colocação dos Valores Mobiliários será realizada de acordo com os procedimentos da B3 – Segmento CETIP UTVM e/ou da B3, bem como com o Plano de Distribuição ICVM 400; 

XII. caso a Oferta seja modificada, nos termos dos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 400/03, (a) a modificação deverá ser divulgada imediatamente através de meios ao menos iguais aos utilizados para a divulgação da Oferta; (b) o Coordenador Líder deverá se acautelar e se certificar, no momento do recebimento das aceitações da Oferta, de que o investidor está ciente de que a Oferta foi alterada e de que tem conhecimento das novas condições; (c) os investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão ser comunicados diretamente, por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer forma de comunicação passível de comprovação, a respeito da modificação efetuada, para que confirmem, até as [(] horas do [(]º ([(]) dia útil subsequente à data em que foram diretamente comunicados por escrito sobre a modificação da Oferta, o interesse em revogar sua aceitação à Oferta, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do investidor em não revogar sua aceitação. Se o investidor revogar sua aceitação e se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de Subscrição dos Valores Mobiliários que houver subscrito, referido Preço de Subscrição será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de [(] ([(]) dias úteis contados da data da respectiva revogação; 

XIII. caso (a) seja verificada divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto Preliminar e do Prospecto Definitivo que altere substancialmente o risco assumido pelo investidor ou a sua decisão de investimento; ou (b) a Oferta seja suspensa, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400/03; o investidor que já tiver aderido à Oferta deverá ser diretamente comunicado, por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer forma de comunicação passível de comprovação, a respeito e poderá revogar sua aceitação à Oferta, devendo, para tanto, informar sua decisão à Instituição Participante da Oferta com quem tenha realizado sua intenção de investimento (i) até as [(] horas do [(]º ([(]) dia útil subsequente à data de disponibilização do Prospecto Definitivo, no caso da alínea (a) acima; e (ii) até as [(] horas do [(]º ([(]) dia útil subsequente à data em que foi diretamente comunicado por escrito sobre a suspensão da Oferta, no caso da alínea (b) acima, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do investidor em não revogar sua aceitação. Se o investidor revogar sua aceitação e se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de Subscrição dos Valores Mobiliários que houver subscrito, referido Preço de Subscrição será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de [(] ([(]) dias úteis contados da data da respectiva revogação; e 

XIV. caso (a) a Oferta seja cancelada, nos termos dos artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400/03; (b) a Oferta seja revogada, nos termos dos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 400/03; ou (c) este Contrato seja resilido, todos os atos de aceitação serão cancelados e o Coordenador Líder e o Emissor comunicarão tal evento aos investidores, o que poderá ocorrer, inclusive, mediante publicação de aviso ao mercado. Se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de Subscrição dos Valores Mobiliários que houver subscrito, referido Preço de Subscrição será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de [(] ([(]) dias úteis contados da data da comunicação do cancelamento ou revogação da Oferta.

4.5.7.
Oferta Não Institucional. O montante mínimo de [(] ([(]) Valores Mobiliários, ou seja, [(]% ([(] por cento) do Valor Total da Emissão (sem considerar os Valores Mobiliários Adicionais), será destinado, prioritariamente, à colocação pública para Investidores da Oferta, que realizarem Pedidos de Reserva no âmbito da Oferta Não Institucional (“Pedidos de Reserva Não Institucionais”) durante o Período de Reserva ou o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas com pedidos de investimento entre R$1.000,00 (mil reais) e R$1.000.000,00 (um milhão de reais) por investidor no âmbito da Oferta Não Institucional, em conformidade com os procedimentos previstos nesta cláusula no âmbito da Oferta Não Institucional. O Coordenador Líder, em comum acordo com o Emissor, poderá elevar a quantidade de Valores Mobiliários inicialmente destinados à Oferta Não Institucional a um patamar compatível com os objetivos da Oferta, de forma a atender total ou parcialmente os Pedidos de Reserva, observado o disposto na Cláusula 4.5.7.2 abaixo.

4.5.7.1.
Os Pedidos de Reserva Pedidos de Reserva Não Institucionais, sejam eles realizados ou não por Pessoas Vinculadas, não serão considerados no Procedimento de Bookbuilding.

4.5.7.2.
Os Pedidos de Reserva Não Institucionais são irrevogáveis e irretratáveis, exceto pelo disposto nos incisos (II), (III), (VI) e (VII), abaixo, e de acordo com as seguintes condições, observados os procedimentos e normas de liquidação da B3:

I. durante o Período de Reserva ou o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme o caso, cada Investidor Não Institucional, seja ele considerado Pessoa Vinculada ou não, ou Investidor Institucional que seja Pessoa Vinculada , conforme o caso, interessado em participar da Oferta Não Institucional efetuará Pedido de Reserva perante uma única Instituição Participante da Oferta, mediante preenchimento do Pedido de Reserva; 

II. os Investidores Não Institucionais ou Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas e que optarem por realizar o Pedido de Reserva Não Institucional no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme o caso, deverão, obrigatoriamente, indicar no respectivo Pedido de Reserva sua qualidade de Pessoa Vinculada, sendo certo que seus Pedidos de Reserva deverão ser automaticamente cancelados pela respectiva Instituição Participante da Oferta caso seja verificado excesso de demanda superior a 1/3 (um terço) dos Valores Mobiliários inicialmente ofertados (sem considerar os Valores Mobiliários Adicionais), nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400/03, com exceção (i) àqueles Investidores da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas e que tenham realizado Pedidos de Reserva no valor máximo de até R$1.000.000,00 (um milhão de reais), durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, no âmbito da Oferta Não Institucional; e (ii) dos Valores Mobiliários colocadas a eventual formador de mercado, no volume de até [(]% ([(] por cento) dos Valores Mobiliários (sem considerar os Valores Mobiliários Adicionais);

III. no Pedido de Reserva, os Investidores Não Institucionais ou Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas e que optarem por realizar o Pedido de Reserva Não Institucional no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, conforme o caso, terão a faculdade de estipular, como condição de eficácia do respectivo Pedido de Reserva e aceitação da Oferta, uma taxa mínima para a Remuneração, sendo certo que, na ausência de especificação, será presumido que o Investidor Não Institucional ou o Investidor Institucional que seja Pessoa Vinculada e que optar por realizar o Pedido de Reserva Não Institucional no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas pretende investir nos Valores Mobiliários independentemente da taxa que vier a ser definida após o Procedimento de Bookbuilding. O Pedido de Reserva deverá ser automaticamente cancelado caso (i) o Investidor Não Institucional ou o Investidor Institucional que seja Pessoa Vinculada e que optar por realizar o Pedido de Reserva Não Institucional no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas tenha estipulado como taxa mínima para a Remuneração uma taxa superior à taxa final da Remuneração, ou (ii) o Investidor Não Institucional ou o Investidor Institucional que seja Pessoa Vinculada e que optar por realizar o Pedido de Reserva Não Institucional no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas tenha estipulado como taxa mínima para os Valores Mobiliários uma taxa superior à taxa máxima de Remuneração estipulada nos Documentos da Oferta. 

IV. até o final do dia útil imediatamente anterior à data de divulgação do Anúncio de Início, serão informados ao Investidor Não Institucional ou ao Investidor Institucional que seja Pessoa Vinculada e que optar por realizar o Pedido de Reserva Não Institucional, conforme o caso, pela Instituição Participante da Oferta que recebeu o respectivo Pedido de Reserva, por meio de seu respectivo endereço eletrônico, ou, na sua ausência, por telefone: (a) a quantidade de Valores Mobiliários alocados ao Investidor Não Institucional ou ao Investidor Institucional que seja Pessoa Vinculada e que tiver optado por realizar o Pedido de Reserva Não Institucional no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, após o atendimento, se for o caso, dos critérios de rateio da Oferta Não Institucional abaixo; (b) a primeira Data de Integralização (“Primeira Data de Integralização”); e (c) a Remuneração definida no Procedimento de Bookbuilding;

V. os Investidores da Oferta que realizarem Pedidos de Reserva Não Institucionais deverão efetuar o pagamento do valor indicado pela Instituição Participante da Oferta nos termos do item (IV) acima junto à Instituição Participante da Oferta com que tenham realizado o respectivo Pedido de Reserva, conforme procedimentos adotados pela respectiva Instituição Participante da Oferta, na Primeira Data de Integralização, conforme instrução da Instituição Participante da Oferta, sob pena de seu Pedido de Reserva ser cancelado; 

VI. nas hipóteses de: (a) identificação de divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto Preliminar e do Prospecto Definitivo que alterem substancialmente o risco assumido pelo Investidor Não Institucional ou pelo Investidor Institucional que seja Pessoa Vinculada e que tiver optado por realizar o Pedido de Reserva Não Institucional no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, ou a sua decisão de investimento; (b) suspensão da Oferta nos termos do artigo 20 da Instrução CVM 400/03; ou (c) modificação da Oferta nos termos do artigo 27 da Instrução CVM 400/03; poderá o referido Investidor Não Institucional ou o Investidor Institucional que seja Pessoa Vinculada e que tiver optado por realizar o Pedido de Reserva Não Institucional no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas desistir do Pedido de Reserva após o início da Oferta. Nesta hipótese, o Investidor Não Institucional ou o Investidor Institucional que seja Pessoa Vinculada e que tiver optado por realizar o Pedido de Reserva Não Institucional no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas deverá informar sua decisão de desistência do Pedido de Reserva à Instituição Participante da Oferta que recebeu o respectivo Pedido de Reserva, em conformidade com os termos e no prazo previsto no respectivo Pedido de Reserva; 

VII. na hipótese de não haver conclusão da Oferta ou na hipótese de resilição deste Contrato, ou, ainda, em qualquer outra hipótese prevista na legislação de não produção de efeitos ou desconsideração de Pedidos de Reserva, estes serão todos cancelados e os respectivos Investidores Não Institucionais ou Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas e que tiverem optado por realizar o Pedido de Reserva Não Institucional no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas serão comunicados sobre o cancelamento da Oferta, o que poderá ocorrer por meio de divulgação, pelo Emissor e pelo Coordenador Líder, de comunicado ao mercado;

VIII. na respectiva Data de Integralização, cada Instituição Participante da Oferta junto à qual o Pedido de Reserva tenha sido realizado, entregará a cada Investidor Não Institucional ou a cada Investidor Institucional que seja Pessoa Vinculada e que tiver optado por realizar o Pedido de Reserva Não Institucional no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, o número de Valores Mobiliários alocados a tal Investidor Não Institucional ou Investidor Institucional que seja Pessoa Vinculada e que tiver optado por realizar o Pedido de Reserva Não Institucional no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, ressalvadas as hipóteses de cancelamento do Pedido de Reserva descritas nos incisos (II), (III), (VI) e (VII) acima; e

IX. os Investidores da Oferta que realizarem Pedidos de Reserva Não Institucionais deverão realizar a integralização dos Valores Mobiliários pelo Preço de Subscrição, mediante o pagamento à vista, na respectiva Data de Integralização, em moeda corrente nacional, em recursos imediatamente disponíveis, de acordo com o procedimento descrito acima.

4.5.8.
Oferta Institucional. Após o atendimento dos Pedidos de Reserva realizados no âmbito da Oferta Não Institucional, os Valores Mobiliários remanescentes serão destinados aos Investidores Institucionais, que deverão apresentar: (i) Pedidos de Reserva, durante o Período de Reserva, perante uma Instituição Participante da Oferta; ou (ii) caso não sejam considerados Pessoas Vinculadas, suas ordens de investimento ao Coordenador Líder, na data de realização do Procedimento de Bookbuilding, indicando a quantidade de Valores Mobiliários a serem adquiridos em diferentes níveis de taxas de juros, de acordo com os seguintes procedimentos:

I. cada Investidor Institucional interessado em participar da Oferta Institucional deverá assumir a obrigação de verificar se está cumprindo com os requisitos para participar da Oferta Institucional, para então apresentar suas ordens de investimento ao Coordenador Líder na data de realização do Procedimento de Bookbuilding, ou seus Pedidos de Reserva a uma Instituição Participante da Oferta durante o Período de Reserva, conforme aplicável, sem necessidade de depósito prévio do investimento pretendido; 

II. os Pedidos de Reserva ou ordens de investimentos, conforme o caso, efetuados pelos Investidores Institucionais são irrevogáveis e irretratáveis, exceto pelo disposto na letra (b) abaixo e nos incisos III e VI abaixo, e de acordo com as seguintes condições, observados os procedimentos e normas de liquidação da B3 – Segmento Cetip UTVM e/ou da B3:

(a) durante o Período de Reserva, cada Investidor Institucional interessado em participar da Oferta Institucional realizará a reserva dos Valores Mobiliários perante uma Instituição Participante da Oferta, mediante preenchimento do Pedido de Reserva; e 

(b) no Pedido de Reserva ou na ordem de investimento, os Investidores Institucionais terão a faculdade de estipular, como condição de eficácia de seu Pedido de Reserva ou ordem de investimento e aceitação da Oferta, uma taxa mínima para a Remuneração, sendo certo que, na ausência de especificação, será presumido que o Investidor Institucional pretende investir nos Valores Mobiliários independentemente da taxa que vier a ser definida após o Procedimento de Bookbuilding. O Pedido de Reserva ou ordem de investimento serão automaticamente cancelados caso (i) o Investidor Institucional tenha estipulado como taxa mínima para a Remuneração uma taxa superior à taxa final da Remuneração; ou (ii) o Investidor Institucional tenha estipulado como taxa mínima para os Valores Mobiliários uma taxa superior à taxa máxima de Remuneração estipulada no Aviso ao Mercado; 

III. os Investidores Institucionais que sejam considerados Pessoas Vinculadas deverão, obrigatoriamente, indicar no respectivo Pedido de Reserva ou ordem de investimento sua qualidade de Pessoa Vinculada, sendo certo que, caso seja verificado excesso de demanda superior a 1/3 (um terço) dos Valores Mobiliários inicialmente ofertados (sem considerar os Valores Mobiliários Adicionais), as ordens de investimento ou Pedidos de Reserva apresentados por Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas serão automaticamente cancelados, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, com exceção (i) àqueles Investidores da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas e que tenham realizado Pedidos de Reserva durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, no valor de no máximo R$1.000.000,00 (um milhão de reais), no âmbito da Oferta Não Institucional; e (ii) dos Valores Mobiliários colocados a eventual formador de mercado, no volume de até [(]% ([(] por cento) dos Valores Mobiliários (sem considerar os Valores Mobiliários Adicionais); 

IV. até o final do dia útil imediatamente anterior à data de divulgação do Anúncio de Início, as respectivas Instituições Participantes da Oferta informarão aos Investidores Institucionais, por meio do seu respectivo endereço eletrônico ou, na sua ausência, por telefone: (a) a quantidade de Valores Mobiliários alocados ao referido investidor; (b) a Primeira Data de Integralização; e (c) a Remuneração definida no Procedimento de Bookbuilding. Os Investidores Institucionais integralizarão os Valores Mobiliários à vista, em moeda corrente nacional, em recursos imediatamente disponíveis, na respectiva data de integralização, de acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3 – Segmento Cetip UTVM e/ou da B3, conforme aplicável; 

V. até [(]% ([(] por cento) dos Valores Mobiliários (sem considerar os Valores Mobiliários Adicionais), equivalente a até [(] ([(]) Valores Mobiliários (sem considerar os Valores Mobiliários Adicionais), destinados à Oferta Institucional, serão preferencialmente destinados à colocação junto a eventual formador de mercado, caso aplicável, a fim de possibilitar-lhe a atuação como formador de mercado (market maker) dos Valores Mobiliários, garantindo a existência e a permanência de ofertas firmes diárias de compra e venda para os Valores Mobiliários durante a vigência do contrato celebrado com eventual formador de mercado e nos termos da legislação aplicável. As intenções de investimento do formador de mercado serão alocadas na taxa de juros apurada no Procedimento de Bookbuilding, não havendo, portanto, qualquer influência por parte do formador de mercado durante o Procedimento de Bookbuilding. Adicionalmente, a colocação de Valores Mobiliários perante o formador de mercado não estará sujeita à vedação em caso de excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade de Valores Mobiliários inicialmente ofertados (sem considerar os Valores Mobiliários Adicionais), uma vez que o direito de subscrever e a quantidade máxima de valores mobiliários a ser subscrita serão divulgados nos Prospectos, nos termos do parágrafo único do artigo 55 da Instrução CVM 400/03;

VI. nas hipóteses de: (a) identificação de divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto Preliminar e do Prospecto Definitivo que alterem substancialmente o risco assumido pelo Investidor Institucional que houver efetuado Pedido de Reserva, ou a sua ordem de investimento; (b) suspensão da Oferta nos termos do artigo 20 da Instrução CVM 400/03; ou (c) modificação da Oferta nos termos do artigo 27 da Instrução CVM 400/03; poderá o referido Investidor Institucional desistir do Pedido de Reserva ou da sua ordem de investimento, conforme o caso, após o início da Oferta. Nesta hipótese, tal Investidor Institucional deverá informar sua decisão de desistência do Pedido de Reserva ou da sua ordem de investimento, conforme o caso, à Instituição Participante da Oferta que recebeu o respectivo Pedido de Reserva ou ordem de investimento, em conformidade com os termos e no prazo previsto no respectivo Pedido de Reserva ou nos termos do Prospecto Preliminar.

4.5.9.
Critérios de Rateio da Oferta Não Institucional. Caso o total de Valores Mobiliários objeto dos Pedidos de Reserva Não Institucionais válidos e admitidos seja igual ou inferior a [(] ([(]) Valores Mobiliários, ou seja, [(]% ([(] por cento) do Valor Total da Emissão (sem considerar os Valores Mobiliários Adicionais), o qual será prioritariamente destinado à Oferta Não Institucional, serão integralmente atendidos todos os Pedidos de Reserva Não Institucionais admitidos nos termos acima, e os Valores Mobiliários remanescentes serão destinados aos Investidores Institucionais nos termos da Oferta Institucional. Entretanto, caso a totalidade dos Pedidos de Reserva válidos e admitidos realizados no âmbito da Oferta Não Institucional seja superior a [(] ([(]) Valores Mobiliários, ou seja, [(]% ([(] por cento) do Valor Total da Emissão (sem considerar os Valores Mobiliários Adicionais), o qual será prioritariamente destinado à Oferta Não Institucional, será realizado o rateio dos Valores Mobiliários proporcionalmente ao montante de Valores Mobiliários indicado nos respectivos Pedidos de Reserva e não alocado aos Investidores Não Institucionais ou aos Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas e que tenham realizado Pedidos de Reserva Não Institucionais durante o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, e não sendo consideradas frações de Valores Mobiliários, sendo certo que o eventual arredondamento será realizado para baixo até o número inteiro. O Coordenador Líder, em comum acordo com o Emissor, poderá manter a quantidade de Valores Mobiliários inicialmente destinados à Oferta Não Institucional ou alterar tal quantidade a um patamar compatível com os objetivos da Oferta, de forma a atender, total ou parcialmente, os referidos Pedidos de Reserva.

4.5.10.
 Critérios de Colocação da Oferta Institucional. Caso as ordens de investimento e/ou Pedidos de Reserva apresentadas pelos Investidores Institucionais excedam o total de Valores Mobiliários remanescentes após o atendimento da Oferta Não Institucional, o Coordenador Líder dará prioridade aos Investidores Institucionais que, no entender do Coordenador Líder, em comum acordo com o Emissor, melhor atendam os objetivos da Oferta, quais sejam, constituir uma base diversificada de investidores, integrada por investidores com diferentes critérios de avaliação das perspectivas do Emissor e a conjuntura macroeconômica brasileira e internacional, bem como criar condições para o desenvolvimento do mercado local de títulos corporativos de renda fixa.

4.5.11.
 Liquidação dos Pedidos de Reserva e das ordens de investimento. Cada pagamento referente à integralização dos Valores Mobiliários será feito à vista, em moeda corrente nacional, pelo Preço de Subscrição, calculado conforme seja efetuado na Primeira Data de Integralização até a data ou data posterior, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Após a integral colocação dos Valores Mobiliários será publicado Anúncio de Encerramento.

4.6.
Características da Oferta Pública com Esforços Restritos de Distribuição. Caso a Oferta seja realizada nos termos da Instrução CVM 476/09, serão observadas as seguintes características:

4.6.1.
A Oferta será destinada exclusivamente a Investidores Profissionais, conforme definidos nas regras da CVM aplicáveis.

4.6.2.
Nos termos da Instrução CVM 476/09 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, a Oferta estará automaticamente dispensada do registro de distribuição de que trata o artigo 19 da Lei nº 6.385/76, nos termos da Cláusula Primeira deste Contrato.

4.6.3.
Não será admitida a distribuição parcial dos Valores Mobiliários.

4.6.4.
Observados os termos e condições previstos neste Contrato, o período para a distribuição e integralização dos Valores Mobiliários no âmbito da Oferta será de até 6 (seis) meses contados da data de início da Oferta, conforme artigo 8º da Instrução CVM 476/09 (“Período de Distribuição e Integralização”), sendo que o Período de Distribuição e Integralização poderá ser prorrogado a critério do Coordenador Líder e do Ente Federado conjuntamente, observada a regulamentação aplicável. 
4.6.4.1.
Caso a Oferta não seja encerrada dentro do prazo de 6 (seis) meses contados da data de início da Oferta, o Coordenador Líder, em conformidade com o Artigo 8º, parágrafo 2º da Instrução CVM 476/09, deverá fornecer à CVM os dados relativos à colocação dos Valores Mobiliários até então disponíveis, complementando semestralmente referida comunicação até o final do Período de Distribuição e Integralização, observado o prazo máximo de 24 (vinte e quatro meses), conforme previsto no Artigo 8º-A da Instrução CVM 476/09. 

4.6.5.
Os Valores Mobiliários deverão ser subscritos por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais, sendo que o Coordenador Líder poderá realizar a procura de, no máximo, 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais, nos termos da Instrução CVM 476/09.

4.6.6.
No ato de subscrição dos Valores Mobiliários, o Investidor Profissional assinará o boletim de subscrição de Valores Mobiliários e, caso o Emissor seja um fundo de investimento em direitos creditórios, receberá um exemplar do regulamento do Emissor e seus suplementos, quando deverá declarar, por meio da assinatura do termo de adesão ao regulamento e ciência de risco (“Termo de Adesão”), dentre outras matérias, que está ciente das disposições contidas no regulamento, inclusive dos riscos inerentes ao investimento no Emissor.

4.6.7.
O início e o encerramento da Oferta serão informados pelo Coordenador Líder à CVM, no prazo máximo (i) de 5 (cinco) dias úteis contados da data de início da Oferta, assim considerada a data da primeira procura a potenciais investidores; e (ii) de 5 (cinco) dias contados da data de encerramento da Oferta, respectivamente, em conformidade com a regulamentação aplicável (“Comunicado de Início” e “Comunicado de Encerramento”, respectivamente).

4.6.8.
Os Valores Mobiliários serão subscritos e integralizados nos termos do boletim de subscrição assinado pelos respectivos Investidores Profissionais, observado o prazo máximo estabelecido pela legislação aplicável.

4.6.9.
Não será concedido nenhum desconto pelo Coordenador Líder aos investidores interessados em adquirir os Valores Mobiliários no âmbito da Oferta. Não existirão reservas antecipadas, nem fixação de valores de investimento máximos.

4.6.10.
Sujeito às disposições da regulamentação aplicável, o Coordenador Líder e eventuais Participantes Especiais, conforme aplicável, deverão realizar a Oferta, garantindo: (i) que o tratamento conferido aos Investidores Profissionais seja justo e equitativo; e (ii) a adequação do investimento ao perfil de risco dos seus respectivos clientes.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.
Sem prejuízo das demais obrigações expressamente previstas neste Contrato, incluindo, entre outros, na legislação e regulamentação aplicáveis, especialmente na Instrução CVM 476/09 e na Instrução CVM 400/03, conforme o caso, o Coordenador Líder concorda em: 

(i) avaliar a viabilidade da Oferta e suas condições; 

(ii) auxiliar o Emissor e o Ente Federado, com a ajuda dos Assessores Legais, na elaboração de todos e quaisquer materiais e documentos a respeito da Oferta, sendo que o Coordenador Líder deverá atuar com toda a diligência para verificar a veracidade, consistência, qualidade e suficiência das informações contidas nos referidos instrumentos, observada a Cláusula 5.3 abaixo;

(iii) conduzir o processo de registro dos Valores Mobiliários para distribuição no mercado primário e a negociação no mercado secundário, conforme aplicável; 

(iv) controlar os boletins de subscrição de Valores Mobiliários, devolvendo ao Emissor os boletins de subscrição não utilizados e/ou cancelados, se houver;

(v) receber e processar todas as solicitações de subscrição e integralização, ou os pedidos de reserva, conforme aplicável, de Valores Mobiliários no âmbito da Oferta, levando em consideração e controlando o plano de distribuição; 

(vi) até o encerramento da Oferta, abster-se de (a) revelar informações relativas à Oferta, exceto aquilo que for necessário à consecução de seus objetivos, advertindo os destinatários sobre o caráter reservado das informações transmitidas, e (b) utilizar as informações referentes à Oferta, exceto para fins estritamente relacionados com a realização da Oferta;

(vii) abster-se de expressar qualquer opinião à imprensa sobre a Oferta ou sobre o Emissor até a data do Comunicado de Encerramento, ou da publicação do Anúncio de Encerramento, conforme o caso;

(viii) cumprir as disposições previstas no artigo 48 da Instrução CVM 400/03, com exceção do item III de tal artigo;

(ix) cumprir todas as suas obrigações nos termos deste Contrato, bem como a legislação e regulamentação aplicáveis;

(x) cumprir as normas emitidas pela CVM com relação à Oferta, incluindo, entre outros, a Instrução CVM 476/09 e a Instrução CVM 400/03, conforme o caso;

(xi) conduzir o Procedimento de Bookbuilding, com a coordenação e coleta de ordens de Investidores Profissionais;

(xii) caso a Oferta seja realizada nos termos da Instrução CVM 476/09, certificar-se de que a Oferta seja direcionada exclusivamente a Investidores Profissionais, em conformidade com o art. 2º da Instrução CVM 476/09;

(xiii) assegurar que o limites em relação à procura por investidores e subscrição não sejam ultrapassados, conforme estabelecido nesse Contrato;

(xiv) agir de forma diligente, sendo responsável por qualquer omissão ou falta de diligência comprovadamente ocasionada por si, para garantir que todas as informações previstas na Oferta sejam verdadeiras, consistentes, corretas, completas e atuais, permitindo aos investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta;

(xv) informar qualquer conflito de interesse aos potenciais investidores dos Valores Mobiliários;

(xvi) caso a Oferta seja realizada nos termos da Instrução CVM 476/09, manter controle sobre a relação dos Investidores Profissionais acessados, elaborando lista contendo (a) o nome dos Investidores Profissionais procurados; (b) o respectivo número do CNPJ/ME ou do CPF/ME, conforme o caso; (c) a data em que foram procurados; e (d) sua decisão em relação à Oferta, nos termos do disposto no artigo 7º-A, § 2º, da Instrução CVM 476/09;

(xvii) caso a Oferta seja realizada nos termos da Instrução CVM 476/09, obter dos Investidores Profissionais que adquirirem os Valores Mobiliários no âmbito da Oferta a declaração prevista no artigo 7º da Instrução CVM 476/09 bem como, quando aplicável, a declaração do Anexo 9º-A da Instrução CVM 539/13;

(xviii) ser responsável, dentro do âmbito de sua atuação nesta Oferta como Coordenador Líder, pela análise da adequação do investimento ao perfil do investidor, certificando-se que os investidores têm conhecimento e experiência em finanças e negócios suficientes para avaliar a qualidade e os riscos dos Valores Mobiliários, em conformidade com as normas atualmente em vigor, incluindo o cumprimento integral das disposições da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e da Circular nº 3.461, de 24 de julho de 2009, emitida pelo Banco Central do Brasil, conforme alteradas, e a Instrução CVM 539/13, conforme alterada, sendo responsável, ainda, por realizar o registro dos investidores e os procedimentos de “know your client”; e

(xix) contratar, manter contratados e remunerar os Assessores Legais.

5.2.
Sem prejuízo das demais obrigações expressamente previstas neste Contrato, especialmente na Cláusula 5.1 acima, incluindo, entre outros, na legislação e regulamentação aplicáveis, caso a Oferta seja realizada nos termos da Instrução CVM 476/09, o Coordenador Líder, na qualidade de intermediário líder da Oferta concorda em:

(i) enviar, quando do início da Oferta, o Comunicado de Início à CVM, de acordo com a Instrução CVM 476/09;

(ii) enviar, em até 5 (cinco) dias do final da Oferta, o Comunicado de Encerramento à CVM, de acordo com a Instrução CVM 476/09, bem como, se aplicável, o status semestral da Oferta enquanto não encerrada, nos termos do §2º do artigo 8º da Instrução CVM 476/09, observado o prazo máximo de 24 meses, contado do início da Oferta, estabelecido no artigo 8º-A da Instrução CVM 476/09;

(iii) guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos contados do Comunicado de Encerramento, independentemente do término deste Contrato, todos os documentos relacionados à sua atuação na Oferta, inclusive os documentos que comprovem sua diligência nos termos desta Cláusula, bem como entregar vias originais de tais documentos ao Emissor, dentro de 5 (cinco) dias úteis, após sua solicitação; e

(iv) suspender a distribuição e comunicar à CVM, imediatamente, caso constate qualquer irregularidade.

5.3.
Sem prejuízo das demais obrigações expressamente previstas neste Contrato, especialmente na Cláusula 5.1 acima, incluindo, entre outros, na legislação e regulamentação aplicáveis, caso a Oferta seja realizada nos termos da Instrução CVM 400/03, o Coordenador Líder, na qualidade de intermediário líder da Oferta concorda em:

(i) divulgar a Emissão junto aos potenciais investidores, mediante realização de reuniões individuais ou coletivas com investidores relevantes;

(ii) solicitar, em conjunto com o Emissor, o registro da Oferta e/ou dos Valores Mobiliários, conforme o caso, perante a CVM, a ANBIMA, a B3 – Segmento CETIP UTVM e/ou a B3, devidamente instruído com todos os documentos e formulários previstos na Instrução CVM 400/03, de acordo com informações fornecidas pelo Emissor e pelo Ente Federado, conforme aplicável, e assessorá-los em todas as etapas da Oferta;

(iii) abster-se, até que a Oferta seja divulgada ao mercado, de (a) revelar informações relativas à Emissão, exceto aquilo que for necessário à consecução de seus objetivos, advertindo os destinatários sobre o caráter reservado da informação transmitida e (b) utilizar as informações referentes à Emissão, exceto para fins estritamente relacionados com a preparação da Emissão;

(iv) a partir do momento em que a Oferta se torne pública, ao divulgar informações relacionadas ao Emissor, ao Ente Federado ou à Oferta, (i) observar os princípios relativos à qualidade, transparência e igualdade de acesso à informação; e (ii) esclarecer as suas ligações com o Emissor ou com o Ente Federado, conforme o caso, ou o seu interesse na Oferta, nas suas manifestações em assuntos que envolvam a Oferta, o Emissor, o Ente Federado, o Credor Original, a Garantidora ou os Valores Mobiliários, nos termos do artigo 48, inciso V, da Instrução CVM 400/03;

(v) abster-se de negociar, até a divulgação do Anúncio de Encerramento, com valores mobiliários emitidos pelo Emissor, da mesma espécie que os Valores Mobiliários objeto da Oferta, nelas referenciados, conversíveis ou permutáveis, ou com valores mobiliários nos quais os Valores Mobiliários objeto da Oferta sejam conversíveis ou permutáveis, salvo (i) nas hipóteses previstas no artigo 48, inciso II, da Instrução CVM 400/03, no que for aplicável; ou (ii) no caso de dispensa concedida pela CVM;

(vi) abster-se de se manifestar na mídia sobre a Oferta ou o Emissor, nos termos do artigo 48, inciso IV, da Instrução CVM 400;

(vii) dar conhecimento, mediante publicação de comunicado ao mercado, da modificação, da suspensão, do cancelamento ou da revogação da Oferta aos investidores que já tenham aceitado a Oferta, facultando-lhes, na hipótese de modificação ou de suspensão, a possibilidade de revogar a aceitação até o 5º (quinto) dia útil subsequente à data de recebimento da comunicação do Coordenador Líder a respeito da modificação efetuada ou da suspensão da Oferta;

(viii) guardar, por 5 (cinco) anos, à disposição da CVM, toda a documentação relativa ao processo de registro da Oferta e de elaboração dos Prospectos;

(ix) informar à CVM, até a obtenção do registro de Oferta, a relação das Instituições Participantes da Oferta, discriminando a quantidade de Valores Mobiliários da Emissão inicialmente atribuída a cada uma;

(x) comunicar imediatamente à CVM qualquer eventual alteração, resilição ou rescisão deste Contrato, observando, quanto à alteração, o disposto no artigo 35 da Instrução CVM 400;

(xi) remeter, mensalmente, à CVM, no prazo de 15 (quinze) dias após o encerramento do mês, a partir da data de divulgação do Anúncio de Início, relatório indicativo do movimento consolidado da Oferta, conforme modelo do Anexo VII à Instrução CVM 400;

(xii) guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da divulgação do Anúncio de Encerramento, independentemente do término deste Contrato, todos os documentos relacionados à sua atuação na Oferta, inclusive os documentos que comprovem sua diligência nos termos desta Cláusula, bem como entregar vias originais de tais documentos ao Emissor, dentro de 5 (cinco) dias úteis, após sua solicitação;

(xiii) suspender a Oferta na ocorrência de qualquer fato ou irregularidade, inclusive após a concessão do registro da Oferta pela CVM, que venha a justificar a suspensão ou o cancelamento do referido registro; e 

(xiv) sem prejuízo do disposto no inciso “xiii” acima, comunicar imediatamente a ocorrência do ato ou irregularidade ali mencionados à CVM, que verificará se a ocorrência do fato ou da irregularidade são sanáveis, nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400.

5.4.
O Coordenador Líder não será, em nenhuma hipótese, responsável pela qualidade e pelo resultado do trabalho de qualquer dos Prestadores de Serviço, que são empresas ou profissionais independentes já contratados e/ou a serem contratados no âmbito da Oferta. 

5.5.
Sem prejuízo das obrigações previstas na legislação e regulamentação aplicável e das obrigações específicas a serem estabelecidas de comum acordo entre o Coordenador Líder, o Emissor e o Ente Federado nos Documentos da Oferta e da Emissão, sob pena de resilição deste Contrato, pelo Coordenador Líder nos termos previstos neste Contrato e sem prejuízo do pagamento da Comissão de Descontinuidade, conforme aplicável, o Ente Federado obriga-se, ainda, a:

(i) fornecer em tempo hábil, ao Coordenador Líder e aos Assessores Legais, inclusive durante todo o prazo do procedimento de auditoria jurídica (due diligence) realizada pelos Assessores Legais, todas as informações verdadeiras, suficientes, corretas, completas e necessárias para atender as normas aplicáveis e aos requisitos e etapas da Emissão, sendo que o Ente Federado será responsável pela validade, completude e suficiência das informações por ela fornecidas, sob pena do pagamento de indenização nos termos previstos neste Contrato;

(ii) negociar, preparar, aprovar, formalizar e assinar todos os Documentos da Oferta e da Emissão para fins de realização, registro, liquidação e conclusão da Oferta;

(iii) conforme aplicável, abster-se de negociar valores mobiliários de emissão do Ente Federado, conforme aplicável, até o envio da comunicação de encerramento da Oferta, salvo nas hipóteses previstas no inciso II do artigo 48 da Instrução CVM 400/03, respeitadas as disposições da Instrução CVM 476/09, se aplicável;

(iv) abster-se, até o envio do Comunicado de Encerramento à CVM, ou da publicação do Anúncio de Encerramento, conforme o caso, de (a) revelar informações relativas à Oferta, exceto aquilo que for necessário à consecução de seus objetivos, advertindo os destinatários sobre o caráter reservado da informação transmitida e observada a regulamentação aplicável; e (b) utilizar as informações referentes à Oferta, exceto para fins estritamente relacionados com a preparação da Oferta; 

(v) cumprir suas obrigações previstas na legislação e regulamentação aplicável, bem como os termos e condições previstos em seu documento constitutivo, neste Contrato e nos demais Documentos da Oferta e da Emissão, conforme aplicável

(vi) não divulgar ao público informações referentes ao Credor Original, à Garantidora, ao Ente Federado, à Emissão ou aos Valores Mobiliários, em desacordo com o disposto na regulamentação aplicável, incluindo, mas não se limitando, ao disposto no artigo 48 da Instrução CVM 400/03;

(vii) fornecer, se aplicável, nos prazos acordados entre as Partes e de acordo com a regulamentação aplicável: (a) todas as informações e documentos solicitados pelo Coordenador Líder para análise da Oferta, (b) todas as informações exigidas para a elaboração de todos os materiais e Documentos da Oferta, bem como (c) quaisquer outros documentos exigidos para registro dos Valores Mobiliários para distribuição e negociação junto à B3; sendo que tais informações deverão, nos termos do art. 10 da Instrução CVM 476/03, ser verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes;

(viii) obter todas as aprovações necessárias exigidas pela legislação ou regulamentação, conforme aplicável, para a realização da Oferta;

(ix) apresentar imediatamente ao público as decisões tomadas pelo Ente Federado com relação a seus resultados operacionais, atividades e quaisquer outros fatos considerados relevantes nos termos da regulamentação expedida pela CVM, conforme aplicável;

(x) comunicar imediatamente ao Coordenador Líder qualquer ato ou evento relevante que possa impactar a decisão, pelos Investidores Profissionais, de integralizar os Valores Mobiliários;

(xi) comunicar aos titulares dos Valores Mobiliários e autoridades cabíveis a ocorrência de quaisquer eventos ou situações que sejam de seu conhecimento e que possam afetar negativamente sua habilidade de efetuar o pontual cumprimento das obrigações, no todo ou em parte, assumidas perante os titulares de Valores Mobiliários;

(xii) comunicar imediatamente ao Coordenador Líder qualquer alteração relevante em sua condição financeira, societária e/ou operacional que possa afetar a decisão, por parte dos investidores de adquirir os Valores Mobiliários;

(xiii) cumprir todas as determinações emanadas da CVM e que lhe forem aplicáveis, inclusive mediante envio de documentos, prestando, ainda, as informações que lhe forem solicitadas;

(xiv) notificar imediatamente o Coordenador Líder sobre qualquer alteração substancial nas condições financeiras, econômicas, comerciais, operacionais, regulatórias ou societárias ou nos seus negócios que (a) impossibilite ou dificulte o cumprimento de suas obrigações decorrentes da Oferta; (b) implique o descumprimento pelo Ente Federado de quaisquer termos e condições dos Documentos da Oferta; ou (c) qualquer ato ou fato que possa causar interrupção ou suspensão de suas atividades;

(xv) manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor, todas as licenças, concessões, autorizações, permissões e alvarás, inclusive ambientais, necessárias ao exercício de suas atividades;

(xvi) manter válidas e regulares, durante o prazo de vigência deste Contrato, as declarações e garantias apresentadas neste Contrato (inclusive as relativas às Leis Anticorrupção);

(xvii) abster-se de adotar práticas de trabalho análogo ao escravo e trabalho ilegal de crianças e adolescentes no desempenho de suas atividades;

(xviii) responsabilizar-se, única e exclusivamente, pela destinação dos recursos financeiros que venha a obter, direta ou indiretamente, com a Oferta;

(xix) cumprir estritamente a Legislação Socioambiental, assim como obter e manter, válidas e em vigor as licenças ambientais, autorizações, outorgas, estudos e/ou certificados necessários para o exercício das suas atividades e obrigando-se a adotar as medidas e ações preventivas ou reparatórias, destinadas a evitar e corrigir eventuais danos ambientais apurados, decorrentes de suas atividades, bem como manter estrutura de governança direcionada ao atendimento de princípios éticos e cumprir os princípios e diretrizes estabelecidas no artigo 225 da Constituição Federal Brasileira, bem como, ao previsto na Política Nacional do Meio Ambiente;

(xx) cumprir estritamente as Leis Anticorrupção, obrigando-se a manter ou instituir políticas e procedimentos internos que assegurem integral cumprimento das Leis Anticorrupção e dar conhecimento pleno de tais normas a todos os seus respectivos funcionários e administradores, bem como comunicar ao Coordenador Líder caso tenha conhecimento de qualquer ato ou fato que viole as Leis Anticorrupção pelo Ente Federado;

(xxi) assegurar que os recursos líquidos decorrentes da Oferta não sejam empregados em (a) qualquer oferta, promessa ou entrega de pagamento ou outra espécie de vantagem indevida à funcionário, empregado, ou agente público, partidos políticos, políticos ou candidatos políticos, no em âmbito nacional ou internacional, ou a terceiras pessoas relacionadas, (b) pagamentos que possam ser considerados como propina, abatimento político, remuneração ilícita, suborno, tráfico de influência, ou atos de corrupção em geral em relação a autoridades políticas nacionais e estrangeiras, (c) qualquer outro ato que possa a ser considerado lesivo à administração pública nos termos das Leis Anticorrupção, e (d) quaisquer atos que violem a Legislação Socioambiental; e

(xxii) guardar, por 5 (cinco) anos contados da data do encerramento da Emissão, toda a documentação a ela relativa, bem como disponibilizá-la ao Coordenador Líder, em um prazo de até 5 (cinco) dias, após solicitação por escrito nesse sentido, ou no menor prazo possível, conforme exigência legal.

CLÁUSULA SEXTA – DECLARAÇÕES E GARANTIAS

6.1.
O Coordenador Líder declara e garante ao Ente Federado, na data de assinatura deste Contrato, que:

(i) é instituição financeira devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações de acordo com as leis brasileiras;

(ii) está devidamente autorizado a celebrar este Contrato e a cumprir suas obrigações previstas neste instrumento, sendo que todas as exigências legais e estatutárias necessárias foram cumpridas;

(iii) seus representantes legais que assinam este Contrato têm os poderes necessários para fazê-lo, conforme previsto no seu estatuto social;

(iv) a celebração deste Contrato e as obrigações previstas neste Contrato não infringem qualquer disposição legal, contrato ou instrumento do qual seja parte, ou qualquer ordem, decisão ou sentença administrativa, judicial ou arbitral em face do Coordenador Líder; e

(v) este Contrato é uma obrigação legal, válida, vinculante e exequível, de acordo com seus termos e condições.

6.2.
O Ente Federado declara e garante ao Coordenador Líder, na data de assinatura deste Contrato, que:

(i) é pessoa jurídica de direito público;

(ii) os representantes legais que assinam este Contrato possuem os poderes necessários para fazê-lo, conforme previsto no seus documentos constitutivos;

(iii) os termos deste Contrato não contrariam qualquer ordem, decisão ou sentença administrativa ou judicial da qual o Ente Federado tenha conhecimento, que afete o Ente Federado;

(iv) está devidamente autorizado a celebrar este Contrato, bem como a cumprir suas obrigações estipuladas neste Contrato, sendo que todas as exigências legais e estatutárias foram cumpridas;

(v) este Contrato e outros contratos relacionados à Oferta constituem uma obrigação legal, válida e vinculante do Ente Federado, exequíveis de acordo com os seus termos e condições;

(vi) as informações que prestar ao Coordenador Líder no âmbito da estruturação e constituição do Emissor e no âmbito da Oferta estão atualizadas e são verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, para que os Investidores Profissionais e seus consultores tenham condições de fazer uma análise correta dos ativos, passivos, das responsabilidades do Ente Federado, de sua condição financeira, lucros, perdas e direitos em relação ao Ente Federado, não contendo declarações falsas ou omissões de fatos relevantes, nas circunstâncias em que essas declarações foram dadas, em prejuízo dos titulares dos Valores Mobiliários;

(vii) todas as informações incluídas neste Contrato e em qualquer outro documento relativo ao Emissor, ao Ente Federado, à Garantidora ao Credor Original e à Oferta, conforme disponibilizadas pelo Ente Federado, são corretas e verdadeiras;

(viii) a celebração deste Contrato e dos demais documentos relativos à Oferta não infringem qualquer disposição legal, contrato ou instrumento do qual o Ente Federado seja parte, ou ao qual seus bens ou direitos estejam vinculados, nesta data e na data da liquidação da Oferta, nem resultará em: (a) resgate antecipado compulsório de qualquer obrigação estabelecida em qualquer desses contratos ou instrumentos; (b) criação de qualquer ônus sobre qualquer ativo ou bem do Ente Federado; ou (c) extinção de qualquer desses contratos ou instrumentos;

(ix) todas as licenças, autorizações e aprovações consideradas necessárias para a sua atividade foram devidamente obtidas, estão atualizadas, e seus registros contábeis estão devidamente atualizados e corretos;

(x) o Ente Federado está cumprindo todas as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios, exceto por eventuais descumprimentos discutidos e/ou questionados judicialmente e/ou administrativamente de boa-fé, ou que ainda não sejam de seu conhecimento, e que não possam causar impacto adverso relevante no Ente Federado ou sua condição financeira; 

(xi) não tem conhecimento da sua citação em qualquer ação judicial, procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação governamental que possa vir a causar impacto adverso relevante no Ente Federado, em suas condições financeiras ou em suas atividades, que possam afetar a capacidade do Ente Federado de cumprir com suas obrigações previstas neste Contrato ou nos demais documentos celebrados no âmbito da Oferta, exceto por eventuais descumprimentos discutidos e/ou questionados judicialmente e/ou administrativamente de boa-fé, ou que ainda não sejam de seu conhecimento, e que não possam causar impacto adverso relevante no Ente Federado ou sua condição financeira; 

(xii) obteve todas as autorizações e waivers de credores ou terceiros, necessárias à efetivação, formalização, liquidação, regularidade e correta divulgação da Oferta, conforme aplicáveis;

(xiii) não tem utilizado-se de seus recursos para contribuições, doações ou despesas de representação ilegais ou outras despesas ilegais relativas a atividades políticas;

(xiv) sua administração pública, no melhor de seu conhecimento, manifestou desconhecer a (a) utilização ou recebimento de qualquer pagamento comprovadamente ilegal, direto ou indireto, a empregados ou funcionários públicos, partidos políticos, políticos ou candidatos políticos (incluindo seus familiares), nacionais ou estrangeiros e (b) prática de quaisquer atos para obter ou manter qualquer negócio, transação ou vantagem comprovadamente indevida, conduzido ou perpetrado por seus empregados ou representantes, em benefício do Ente Federado;

(xv) obriga-se a não violar qualquer dispositivo de lei ou regulamento, nacional ou estrangeiro, que seja aplicável a mesma e do qual tenha conhecimento, contra prática de atos de corrupção ou atos lesivos à administração pública, incluindo, mas não se limitando as Leis Anticorrupção (conforme abaixo definidas);

(xvi) abstém-se da realização de qualquer pagamento ou recebimento comprovadamente enquadrado como propina, abatimento ilícito, remuneração ilícita, suborno, tráfico de influência ou outro pagamento comprovadamente ilegal, conduzido ou perpetrado por seus empregados ou representantes, em benefício do Ente Federado;

(xvii) não foi condenado na esfera judicial ou administrativa por: (a) questões trabalhistas envolvendo trabalho em condição análoga à de escravo e/ou trabalho infantil, ou (b) crime contra o meio ambiente; 

(xviii) suas atividades e propriedades estão em conformidade com a legislação ambiental brasileira; 

(xix) não foi condenado na esfera judicial ou administrativa por práticas listadas no artigo 5º da Lei 12.846/13. 

(xx) cumpre a legislação ambiental e trabalhista e as normas de saúde, segurança e medicina do trabalho em vigor, adotando as medidas e ações preventivas ou reparatórias, destinadas a evitar, mitigar, compensar e corrigir eventuais danos que possam ser causados direta ou indiretamente ao meio ambiente e/ou a seus trabalhadores decorrentes das suas atividades, obrigando-se a disponibilizar relatório das ações judiciais e/ou administrativas envolvendo questões socioambientais, de saúde e segurança do trabalho, e regulatórias relacionadas à Emissão, à Oferta e ao Empréstimo Original. O Ente Federado obriga-se, ainda, a proceder a todas as diligências exigidas para suas atividades, preservando o meio ambiente e atendendo às determinações dos Órgãos Municipais, Estaduais e Federais que, subsidiariamente, venham a legislar ou regulamentar as normas ambientais em vigor.

6.3.
As Partes declaram, ainda, que utilizará os recursos obtidos em função deste Contrato exclusivamente em atividades lícitas e em conformidade com as leis, regulamentos e normas que lhe sejam aplicáveis em função de suas atividades. 

6.4.
Partes declaram, mútua e expressamente, que este Contrato foi celebrado em conformidade com o princípio de boa-fé, por livre, consciente e firme manifestação de vontade das Partes e das partes intervenientes.

6.5.
As Partes neste ato concordam em notificar imediatamente a(s) outra(s) Parte(s), caso qualquer declaração ou garantia previstas nas Cláusulas 6.1 a 6.4 acima tornem-se falsas, incorretas, erradas, imprecisas ou incompletas, e concordam em praticar todos os atos necessários, durante a vigência deste Contrato, para manter todas as declarações e garantias contidas nessas Cláusulas válidas e em vigor.  

CLÁUSULA SÉTIMA – REMUNERAÇÃO DO COORDENADOR LÍDER 

7.1.
Como contraprestação pelos serviços de estruturação, coordenação e distribuição da Oferta, o Ente Federado deverá pagar ao Coordenador Líder, comissões e prêmios, conforme segue (“Comissionamento”)
:

(i)
Comissão de Estruturação e Coordenação: pelos trabalhos de coordenação e estruturação da Emissão, o Coordenador Líder fará jus a uma comissão de [(]% ([(] por cento) flat, incidente sobre o montante total de Valores Mobiliários emitidos pelo Emissor e efetivamente subscritos, calculado com base no Valor Nominal Unitário dos Valores Mobiliários atualizado;

(ii)
Comissão de Colocação: pelos trabalhos de colocação dos Valores Mobiliários, o Coordenador Líder fará jus a uma comissão de [(]% ([(] por cento), incidente sobre o montante total de Valores Mobiliários emitidos pelo Emissor e efetivamente subscritos, calculado com base no Valor Nominal Unitário dos Valores Mobiliários atualizado;

(iii)
Comissão de Sucesso: No caso de redução da taxa dos Valores Mobiliários, o Coordenador Líder fará jus a uma comissão, a ser paga pelo Ente Federado, equivalente a [(]% ([(] por cento) da diferença entre a taxa teto indicada na Cláusula 4.1 acima e a taxa final dos Valores Mobiliários, conforme apurada por meio de Procedimento de Bookbuilding, multiplicado pelo prazo médio e pelo valor nominal atualizado dos Valores Mobiliários (“Comissão de Sucesso”).

7.2.
O Comissionamento será devido pelo Ente Federado e pago pelo Emissor, por conta e ordem do Ente Federado, ao Coordenador Líder na data de liquidação financeira da Oferta (“Data de Liquidação”), sendo que o Ente Federado desde já reconhece e autorizada, para nada mais reclamar e/ou exigir, o referido pagamento pelo Emissor ao Coordenador Líder por sua conta e ordem.
7.2.1.
O Emissor, por conta e ordem do Ente Federado, deverá pagar ao Coordenador Líder à vista, em moeda corrente nacional, na Data de Liquidação, o Comissionamento devido, conforme aqui estabelecido, por meio de depósito ou transferência eletrônica de recursos imediatamente disponíveis - TED, ou outra equivalente, na seguinte conta:

Beneficiário: [(]
CNPJ/ME: [(]
Banco: [(]
C/c: [(]
7.3.
O Coordenador Líder firmará recibo dando quitação ao Ente Federado com relação aos montantes recebidos diretamente pelo Emissor por conta e ordem do Ente Federal relacionados ao Comissionamento.

7.4.
Todos os valores devidos nos termos deste Contrato deverão ser pagos à vista, em moeda corrente nacional, acrescidos dos valores relativos aos tributos incidentes sobre o faturamento, sendo estes: (i) o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN; (ii) a Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS; (iii) a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, incluindo quaisquer juros, adicionais de tributos, multas ou penalidades correlatas que porventura venham a incidir sobre as operações da espécie, bem como quaisquer majorações das alíquotas já existentes, de forma que o Coordenador Líder receba o Comissionamento líquido de tributos.

7.4.1.
Sem prejuízo da obrigação prevista acima, caberá ao Ente Federado o recolhimento dos tributos incidentes na fonte sobre a remuneração indicada, pelo qual o Ente Federado seja responsável tributária, nos termos da legislação em vigor.

7.4.2.
Todas as responsabilidades decorrentes de quaisquer encargos fiscais, tributários, previdenciários, securitários, civis e quaisquer outros existentes nesta data, resultantes do objeto deste Contrato, correrão por conta do respectivo contribuinte nos termos da legislação aplicável. 

7.5. Adicionalmente, nas hipóteses previstas na Cláusula 11.2 deste Contrato, o Coordenador Líder fará jus a uma comissão flat, incidente sobre o valor total da Emissão e acrescidos dos valores correspondentes aos tributos definidos na Cláusula 7.4 acima, a ser paga pelo Ente Federado em 5 (cinco) dias úteis, contados da data de comunicação pelo Coordenador Líder (“Comissão de Descontinuidade”). O valor da Comissão de Descontinuidade será de [(]% ([(] por cento) sobre o valor total da Emissão.

7.6.
Em caso de atraso no pagamento do Comissionamento, os valores devidos serão acrescidos dos encargos previstos neste Contrato.

7.7. No Comissionamento devido ao Coordenador Líder em contraprestação aos seus serviços, já estão incluídas as seguintes despesas relacionadas à Oferta: (i) registro de seus atos societários na Junta Comercial; (ii) registros nos cartórios competentes e onde mais for exigido para a realização da Oferta; (iii) registro dos Valores Mobiliários na B3; (iv) Assessores Legais; (v) Agência de Rating; e (vi) material de marketing e roadshow.

7.7.1. Todas as despesas “out of pocket” e quaisquer outras despesas incorridas pelo Coordenador Líder relacionadas à Oferta e/ou associadas à execução dos serviços objeto deste Contrato, tais como viagens, estadias, gastos com comunicação de longa distância etc., assim como as despesas de registros, correrão por conta exclusiva do próprio Coordenador Líder. 

7.8.
As disposições contidas nesta Cláusula Sétima deverão permanecer em vigor, sendo existentes, válidas e eficazes, mesmo após o decurso do prazo, resilição, término (antecipado ou não) ou rescisão deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA – PROCEDIMENTO DE QUITAÇÃO

8.1.
A transferência ao Emissor dos valores obtidos pelo Coordenador Líder com a colocação dos Valores Mobiliários no âmbito da Oferta será realizada no mesmo dia do recebimento dos recursos pagos pelos investidores para a integralização dos Valores Mobiliários (“Data de Pagamento”), de acordo com os procedimentos da B3, conforme aplicável. 

CLÁUSULA NONA – CONFIDENCIALIDADE

9.1.
Sem prejuízo das obrigações decorrentes da Instrução CVM 358/02, e demais disposições aplicáveis, os termos e as informações deste Contrato são estritamente confidenciais até a sua regular publicação no âmbito da Oferta, ou pelo prazo de 1 (um) ano contado da data de assinatura deste Contrato, o que ocorrer primeiro.

9.2.
Nenhuma das Partes poderá prestar informações confidenciais a terceiros de qualquer termo desta ou dos negócios aqui descritos sem o prévio e expresso consentimento por escrito da outra Parte, exceto nos casos em que: (a) o fornecimento de tal informação seja requerido por força de lei, regulamentação ou qualquer determinação governamental ou regulatória ou judicial aplicável ou se torne pública no âmbito da Oferta Restrita; (b) sejam fornecidas aos seus representantes, aos advogados, contadores, analistas ou outras pessoas físicas ou jurídicas diretamente envolvidas no desenvolvimento da operação objeto deste Contrato, sempre dentro do curso normal de seus negócios, desde que os mesmos supracitados estejam cientes da natureza confidencial destas informações e que, também, concordem em manter a sua condição de confidencialidade; (c) já forem de domínio público ou do conhecimento das Partes por fontes legítimas diversas das Partes, ao tempo do recebimento da informação; (d) sejam recebidas, sem restrições, de terceiros; ou (e) sejam ou se tornem de domínio público, sem que tal fato haja decorrido de culpa ou dolo das Partes, seus sócios, diretores, gerentes, empregados ou representantes autorizados a qualquer título.

9.3.
Toda e qualquer informação, sugestão ou recomendação comprovadamente feita pelo Coordenador Líder ao Ente Federado ou ao Emissor, por escrito ou de forma verbal, é direcionada para o seu uso e benefício na Emissão ora especificada, e não deverá ser utilizada para outro propósito, nem reproduzida, divulgada, citada ou reportada, sem a prévia autorização escrita do Coordenador Líder.

CLÁUSULA DÉCIMA – INDENIZAÇÃO 

10.1. Ao aceitar os termos deste Contrato, o Ente Federado concorda em isentar de responsabilidade o Coordenador Líder e cada uma de suas respectivas controladoras, subsidiárias, coligadas e controladas e seus respectivos diretores, funcionários e/ou agentes, bem como seus consultores e assessores (“Pessoas Indenizáveis”) por quaisquer passivos, custos, perdas, danos, prejuízos, obrigações ou despesas (incluindo taxas e honorários advocatícios), resultantes, direta ou indiretamente, de quaisquer dos negócios contemplados neste Contrato (“Perdas e Danos”), exceto se tais Perdas e Danos forem direta e comprovadamente resultantes de dolo por parte das Pessoas Indenizáveis, conforme determinado por decisão judicial condenatória final e transitada em julgado proferida por juízo ou tribunal competente. Eventual indenização devida pelas Pessoas Indenizáveis será sempre limitada aos danos diretos comprovados, efetivamente causados pelo dolo exclusivo do Coordenador Líder e ao valor do Comissionamento efetivamente devido ao Coordenador Líder.

10.2. O Ente Federado obriga-se a ressarcir as Pessoas Indenizáveis de qualquer custo efetivamente incorrido ou despesas devidamente comprovadas que estes tiverem de incorrer para a defesa de seus direitos e interesses ou que tiverem de suportar em decorrência da execução dos serviços aqui descritos.

10.3. O Ente Federado obriga-se, ainda, a isentar de responsabilidade e a indenizar integralmente as Pessoas Indenizáveis por quaisquer Perdas e Danos causados pelo não cumprimento de suas obrigações, bem como pela quebra ou inveracidade das declarações feitas pelo Ente Federado ao Coordenador Líder neste Contrato ou nos Documentos da Oferta e da Emissão e/ou inveracidade, incorreção, inconsistência, omissão e insuficiência das informações prestadas ao Coordenador Líder, nos termos deste Contrato e dos Documentos da Oferta e da Emissão.

10.4. Em nenhuma circunstância as Pessoas Indenizáveis ou quaisquer de seus respectivos profissionais serão responsáveis por indenizar o Emissor ou o Ente Federado, ou qualquer sociedade de seu grupo econômico, assim como seus respectivos administradores, empregados, prepostos, quaisquer contratados ou executivos destes e/ou terceiros direta ou indiretamente envolvidos com os serviços a serem prestados, conforme aplicável, exceto na hipótese comprovada de dolo do Coordenador Líder, conforme decisão judicial condenatória final e transitada em julgado proferida por juízo ou tribunal competente. Tal indenização fica limitada aos danos diretos comprovados, efetivamente causados pelo dolo exclusivo do Coordenador Líder e ao valor do Comissionamento efetivamente devido ao Coordenador Líder.

10.5. As disposições contidas neste item permanecerão em vigor, sendo existentes, válidas e eficazes independentemente do término da vigência, resolução, resilição (antecipada ou não) ou rescisão deste Contrato.
CLÁUSULA ONZE – RESILIÇÃO VOLUNTÁRIA 

11.1. Este Contrato tornar-se-á irrevogável e irretratável a partir de sua assinatura, podendo, no entanto, ser resilida, por quaisquer das Partes, mediante comunicação por escrito a ser enviada de uma parte à outra, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis do evento (“Data de Resilição”), sem prejuízo das obrigações previstas na legislação e regulamentação aplicáveis, sujeito aos termos e condições da presente Proposta e sem prejuízo de eventual indenização e do pagamento da Comissão de Descontinuidade, conforme o caso, nas seguintes hipóteses: 

(i) pelo Coordenador Líder:

(a) por não se verificar a satisfação de uma ou mais Condições Precedentes;

(b) descumprimento das obrigações assumidas pelo Ente Federado neste Contrato durante o decorrer da Emissão;

(c) pela verificação ou evidência de qualquer insuficiência, inveracidade, irregularidade ou incongruência nas informações ou declarações prestadas pelo Ente Federado durante o processo de Emissão;

(d) descumprimento das obrigações assumidas pelo Emissor neste Contrato durante o decorrer da Emissão; ou

(e) pela verificação ou evidência de qualquer insuficiência, inveracidade, irregularidade ou incongruência nas informações ou declarações prestadas pelo Emissor durante o processo de Emissão.

(ii) pelo Ente Federado:

(a) na hipótese de violação, pelo Coordenador Líder, de qualquer de suas obrigações

descritas neste Contrato; ou 

(b) por vontade única e exclusiva do Ente Federado, sem qualquer ressalva, quanto à qualidade dos trabalhos realizados pelo Coordenador Líder.

11.2 Caso a presente Proposta seja resilida pelo Coordenador Líder nas hipóteses descritas no item (i), alíneas (a) a (c), ou pelo Ente Federado na hipótese descrita no item (ii), alínea (b) acima, o Ente Federado pagará ao Coordenador Líder, em até 5 (cinco) dias úteis contados da data de comunicação da referida resilição, a Comissão de Descontinuidade pela descontinuidade dos serviços, exceto caso a resilição seja diretamente e exclusivamente em virtude de violação, pelo Coordenador Líder, de suas obrigações descritas neste Contrato.

CLÁUSULA DOZE – RESILIÇÃO INVOLUNTÁRIA

12.1. Este Contrato poderá ser resilido pelo Coordenador Líder ou pelo Ente Federado, mediante comunicação por escrito a ser enviada de uma Parte à outra, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, sem prejuízo do cumprimento pelo Ente Federado e pelo Emissor, conforme o caso, do disposto nas cláusulas de Confidencialidade e Indenização, na ocorrência de quaisquer das seguintes hipóteses:

(i) ocorrência de eventos de natureza política, social, conjuntural econômica ou financeira (inclusive terrorismo e quaisquer crises políticas, sociais ou econômicas em geral, inclusive em mercados emergentes), no Brasil ou em qualquer outro país que tenha influência no mercado de capitais brasileiro ou no Ente Federado, na Garantidora, no Credor Original e/ou no Emissor que, a critério do Coordenador Líder, tornem a condução da Oferta inviável, desaconselhável e/ou prejudicial, a qualquer das Partes;

(ii) materialização, a exclusivo critério do Coordenador Líder, de condições desfavoráveis de mercado para a condução e conclusão da Oferta, nos termos indicados neste Contrato, que alterem a razoabilidade econômica da Emissão e tornem inviável ou excessivamente oneroso a qualquer das Partes o cumprimento das obrigações aqui previstas;

(iii) caso as Partes não cheguem a um acordo sobre eventuais alterações nos termos e condições originalmente previstos para a Oferta;

(iv) ocorrência de alteração adversa nas condições econômicas, financeiras, operacionais ou reputacionais do Emissor, do Credor Original, do Ente Federado ou da Garantidora, conforme o caso, a exclusivo critério do Coordenador Líder; 

(v) alterações das normas legais ou regulamentares relativas ao mercado de capitais nacional e/ou internacional, incluindo, mas não se limitando a, alterações nos critérios de elegibilidade na composição de portfólios dos investidores institucionais e profissionais, que, no entendimento exclusivo do Coordenador Líder, possam tornar a condução da Oferta inviável, desaconselhável e/ou prejudicial, a qualquer das Partes ou que possam afetar o sucesso da Oferta;

(vi) incidência de novos tributos de qualquer natureza sobre operações das espécies tratadas neste Contrato e/ou aumento significativo das alíquotas e/ou valores dos tributos já incidentes na data deste Contrato, e/ou incidência de regulamentação que venha a alterar a liquidez do Sistema Financeiro Nacional, que, a critério do Coordenador Líder, possa tornar a condução da Oferta inviável, desaconselhável e/ou prejudicial, a qualquer das Partes;

(vii) recebimento de exigências da CVM e/ou da B3 que dificultem ou tornem a Emissão desaconselhável ou inviável, a critério do Coordenador Líder;

(viii) alterações nas normas brasileiras aplicáveis ao mercado financeiro e de capitais que alterem substancialmente os procedimentos jurídicos ou operacionais relacionados à Emissão e que tornem inviável ou desaconselhável a qualquer uma das Partes o cumprimento das obrigações assumidas sob este Contrato; e/ou

(ix) ocorrência de força maior ou caso fortuito que torne inviável ou desaconselhável a realização da Emissão.

CLÁUSULA TREZE – JUROS DE MORA E PENALIDADES

13.1.
Qualquer obrigação pecuniária vencida e exigível de uma das Partes nos termos deste Contrato, a partir da data de inadimplemento até a data de seu efetivo pagamento, independentemente de qualquer comunicado, aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, estará sujeita a (i) uma multa pecuniária, irredutível e não compensatória de 2% (dois por cento) e (ii) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, ambos incidentes sobre o valor vencido e exigível, em acréscimo às respectivas perdas e danos devidos à outra Parte.

13.2.
O descumprimento por uma das Partes, devidamente comprovado, de qualquer obrigação não pecuniária, inclusive qualquer avença negativa ou afirmativa, do qual a parte inadimplente tenha sido devidamente notificada, resultará em uma multa não compensatória, no valor de R$1.000,00 (mil reais) por dia em que perdurar o descumprimento da obrigação em questão, sem prejuízo à cobrança de indenização suplementar.
CLÁUSULA QUATORZE – VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1.
Sujeito às disposições deste Contrato, o prazo de vigência deste Contrato se inicia na data de sua assinatura e termina após o cumprimento pelas Partes de todas as obrigações principais e acessórias decorrentes deste instrumento, ou até a data de término deste Contrato em [(] de [(] de [(], o que ocorrer primeiro (“Prazo de Vigência”), ressalvado que as Cláusulas de Indenização (Cláusula Décima) e Confidencialidade (Cláusula Nona) permanecerão em vigor pelo prazo previsto nas respectivas cláusulas ou enquanto legalmente exigíveis. 

CLÁUSULA QUINZE – MARKET FLEX

15.1. O Coordenador Líder reserva-se o direito de, a qualquer momento até a liquidação financeira dos Valores Mobiliários, requerer ao Emissor e/ou ao Ente Federado, conforme o caso, que modifique quaisquer termos, condições, prazos, taxas de juros, remuneração, entre outros, da Emissão, caso tais modificações sejam necessárias ao sucesso da Emissão (“Market Flex”).

15.2. O Ente Federado reconhece, desde logo, que os documentos e contratos que formalizarão a Emissão deverão conter o direito de Market Flex e, caso este venha a ser exercido, tais documentos e contratos deverão refletir as modificações julgadas necessárias, de comum acordo entre as Partes. 

15.3. Caso o Emissor ou o Ente Federado, conforme o caso, não aceitem as alterações propostas pelo Coordenador Líder, as Partes poderão resilir o mandato a ser celebrado entre elas, sem qualquer ônus, ressalvado o disposto nas cláusulas de Confidencialidade e Indenização deste Contrato.

CLÁUSULA DEZESSEIS – NOTIFICAÇÕES

16.1.
Quaisquer notificações, cartas e informações entre as partes contratantes serão encaminhadas:

Se para o Coordenador Líder:

[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO COORDENADOR LÍDER]
[Endereço]
CEP: [(]
At.: [(]
E-mail: [(]
Telefone: [(]
Se para o Ente Federado:

[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO ENTE FEDERADO]
[Endereço]
CEP: [(]
At.: [(]
E-mail: [(]
Telefone: [(]
16.2.
As notificações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com “aviso de recebimento” expedido pelo correio ou protocolado nos endereços indicados acima. As notificações realizadas por correio eletrônico serão consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento seja confirmado por meio aviso de recebimento e leitura ou confirmação da outra Parte. As alterações de endereço deverão ser informadas à outra parte pela Parte cujo endereço foi alterado. 

CLÁUSULA DEZESSETE – EXCLUSIVIDADE E NÃO EXCLUSIVIDADE

17.1.
Exclusividade. Com a finalidade de implementar os esforços do Coordenador Líder, o Ente Federado, desde já, confere ao Coordenador Líder exclusividade para estruturar a Oferta aqui contemplada. Em virtude do aqui disposto, o Ente Federado se compromete, ainda, a não contratar qualquer outra instituição, local ou internacional, desde a data de celebração deste Contrato até [(] ([(]) dias após (i) a resilição deste Contrato por qualquer razão; ou (ii) a data de início da Oferta conforme Comunicado de Início, com o propósito de desenvolver e/ou acessar o mercado brasileiro de capitais por meio de qualquer outra emissão de securitização, sem a prévia e expressa anuência do Coordenador Líder, sob pena de pagar multa não compensatória ao Coordenador Líder no montante da Comissão de Descontinuidade. 

17.1.1.
Caso o Ente Federado venha a ser contatado por qualquer instituição, localizada no Brasil e/ou no exterior, a respeito de quaisquer das transações relacionadas à Emissão, ao Emissor e/ou à Oferta, o Ente Federado, desde já, concorda em notificar tal fato imediatamente ao Coordenador Líder.

17.2.
Não Exclusividade. O Ente Federado reconhece que o Coordenador Líder e suas Afiliadas (conforme abaixo definidas) estão envolvidos em uma ampla gama de atividades no mercado de capitais e na prestação de serviços financeiros, e podem, a qualquer tempo, prestar serviços financeiros (ou de qualquer outra natureza) ou conceder crédito a clientes que estejam, eventualmente, em posição de conflito de interesse com o Ente Federado. O recebimento de informações, a celebração deste instrumento ou qualquer contato ou discussão subsequente entre o Coordenador Líder e o Ente Federado, conforme o caso, não cria e não criará qualquer restrição com relação à concessão de crédito ou prestação de qualquer serviço pelo Coordenador Líder e suas Afiliadas a seus clientes atuais ou potenciais não configurando, portanto, qualquer compromisso de exclusividade por parte do Coordenador Líder.

17.3.
As disposições contidas nesta Cláusula deverão permanecer em vigor por tempo indeterminado, mesmo após o decurso da vigência deste Contrato, independentemente da rescisão, resilição e/ou término (antecipado ou não) deste instrumento.

CLÁUSULA DEZOITO – PERÍODO DE SILÊNCIO

18.1.
A partir da data de assinatura deste Contrato e até a data do envio do Comunicado de Encerramento para a CVM, ou da publicação do Anúncio de Encerramento, conforme o caso, o Ente Federado terá a obrigação de não utilizar ou divulgar qualquer informação ou material publicitário, não autorizar qualquer de seus funcionários a conceder entrevistas ou atender jornalistas sobre qualquer assunto relacionado à Emissão e/ou à Oferta, sem a prévia aprovação por escrito do Coordenador Líder e, quando e se aplicável, da CVM, bem como deverá cumprir, em atendimento ao disposto no artigo 12 da Instrução CVM 476/09, até a data do envio do Comunicado de Encerramento para a CVM, ou da publicação do Anúncio de Encerramento, conforme o caso, todas as normas de conduta previstas no artigo 48 da Instrução CVM 400/03, com exceção do seu inciso III (“Período de Silêncio”). 

CLÁUSULA DEZENOVE – ADESÃO POR PARTICIPANTES ESPECIAIS E SINDICALIZAÇÃO

19.1.
Caso a Oferta seja realizada em conformidade com as disposições da Instrução CVM 400/03, o Coordenador Líder poderá convidar a participar deste Contrato outras instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, escolhidas a exclusivo critério do Coordenador Líder e mediante o consentimento do Emissor e do Ente Federado, para participar da Oferta exclusivamente para o recebimento de Pedidos de Reserva, devendo, neste caso, ser celebrados contratos de adesão entre o Coordenador Líder e as respectivas instituições financeiras contratadas (“Participantes Especiais” e, em conjunto com o Coordenador Líder, “Instituições Participantes da Oferta”).

19.1.1.
Será de responsabilidade do Coordenador Líder definir a forma de remuneração dos Participantes Especiais, sendo certo que o Coordenador Líder poderá instruir o Emissor ou o Ente Federado, caso aplicável, a realizar diretamente o respectivo pagamento, nos termos dos respectivos contratos de adesão a este Contrato que vierem a ser celebrados entre o Coordenador Líder e os Participantes Especiais (“Termo de Adesão”)[, observado que o montante do Comissionamento da Oferta que poderá ser repassado aos Participantes Especiais estará limitado ao montante das Comissões de Sucesso e de Colocação, conforme Cláusula 7.1 acima]
.

19.2.
Caso a Oferta seja realizada em conformidade com as disposições da Instrução CVM 476/09, o Coordenador Líder, mediante o consentimento do Emissor e do Ente Federado, poderá convidar outras instituições financeiras devidamente habilitadas para prestar tais serviços para participar da Oferta, desde que não represente qualquer aumento de custos para O Emissor e/ou para o Ente Federado. Quaisquer eventuais instituições financeiras convidadas para participar da Oferta, somente poderão fazê-lo se (e somente se) aderirem integralmente às disposições do presente Contrato.

CLÁUSULA VINTE – DISPOSIÇÕES DIVERSAS

20.1.
Inclusão do Emissor. Após a contratação do Emissor pelo Coordenador Líder, as Partes obrigam-se a celebrar um aditamento a este Contrato, na forma do Anexo V, com o intuito de formalizar a inclusão do Emissor como parte deste Contrato, bem como de inserir no Anexo IV as características da Oferta definidas pelo Coordenador Líder, ficando desde já dispensada qualquer nova deliberação e/ou aprovação das Partes para tanto. Imediatamente após a celebração do referido aditamento o Emissor passará a integrar o conceito de "Partes" para todos os fins e efeitos deste Contrato.
20.2.
Cessão. Este Contrato e/ou qualquer de suas disposições e/ou os seus direitos e obrigações não podem ser cedidos, transferidos ou delegados pelas Partes no todo ou em parte, sem o expresso consentimento escrito dos demais signatários, exceto para Afiliadas.

20.3.
Ausência de Vínculo. Este Contrato não implica a formação de qualquer vínculo de qualquer natureza entre as Partes, o Credor Original ou a Garantidora, conforme o caso, nem entre uma Parte e os empregados e contratados da outra Parte, permanecendo cada parte exclusivamente responsável pela remuneração e respectivos encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários, bem como pelas reclamações e ações de seus funcionários, empregados e/ou contratados, devendo manter as outras Partes a salvo de tais reclamações, ações e demandas, e indenizá-la de todas e quaisquer quantias, inclusive honorários advocatícios e custas judiciais devidas em decorrência de tais reclamações, ações e demandas, inclusive reivindicações relativas ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e quaisquer direitos previdenciários.

20.4.
Alterações. Quaisquer modificações ou alterações a este Contrato só serão válidas se forem feitas por um instrumento escrito, assinado pelas Partes.

20.5.
Independências das Disposições. Se qualquer disposição ou outro termo deste Contrato, for considerado inválido, ilegal ou inexequível, em vista de qualquer norma legal ou à ordem pública, todos os demais termos e disposições deste Contrato permanecem em pleno vigor e efeito. Caso qualquer disposição, termo ou condição for considerado inválido, ilegal ou ineficaz, as Partes deverão negociar de boa-fé a alteração deste Contrato, de modo a fazer vigorar sua intenção original da melhor maneira possível, e a fim de que as transações aqui contempladas sejam realizadas e preservadas.

20.6.
Renúncia. O não exercício por qualquer das Partes de quaisquer de seus direitos, ou à não execução de quaisquer dos termos ou condições deste Contrato não serão considerados renúncia a esses direitos, exceto quanto a direitos especificamente limitados à data de seu exercício, nem impedirão qualquer Parte de fazer valer ou exercer quaisquer desses direitos.

20.6.1.
A eventual tolerância, por qualquer das Partes da inexecução de quaisquer cláusulas ou condições deste Contrato, a qualquer tempo, deverá ser interpretada como mera liberalidade, não implicando, portanto, em novação, transação, perdão, renúncia ou dispensa da obrigação assumida, nem desistência do cumprimento das disposições aqui contidas, ainda que o dispositivo violado possa ser considerado como cancelado ou modificado unilateralmente.

20.7.
Irrevogabilidade. O presente Contrato é firmado em caráter irrevogável e irretratável, salvo nas hipóteses aqui expressamente contempladas, obrigando as Partes por si e seus sucessores a qualquer título.

20.8.
Interpretação. As palavras e os termos constantes deste Contrato, aqui não expressamente definidos, grafados em português ou em qualquer língua estrangeira, bem como quaisquer outros de linguagem técnica e/ou financeira, ou não, que, eventualmente, durante a vigência deste Contrato, quando do cumprimento de direitos e obrigações assumidos pelas Partes sejam utilizados para identificar a prática de quaisquer atos, deverão ser compreendidos e interpretados segundo a legislação brasileira e de acordo com os usos e costumes do mercado de capitais local. 

20.9.
Verificação de Informações. Para o desenvolvimento dos trabalhos nos termos deste Contrato, o Coordenador Líder poderá considerar informações prestadas pelo Ente Federado seus respectivos assessores, assim como por outros consultores contratados ou fontes públicas. O Coordenador Líder não fará qualquer verificação independente quanto à veracidade e precisão destas informações, não podendo ser invocada, contra o Coordenador Líder, qualquer responsabilidade caso tal informação seja incorreta, incompleta ou indevida.

20.10.
Alteração Relevante. O Ente Federado se obriga a comunicar imediatamente ao Coordenador Líder qualquer alteração relevante em sua condição financeira, societária e/ou operacional que possa afetar a decisão, por parte dos investidores de adquirir os Valores Mobiliários.

20.11.
Autorização de Divulgação. O Ente Federado autoriza o Coordenador Líder a efetuar publicação de anúncio informativo (tombstone) e/ou qualquer outro informativo publicitário que julgar adequado, contendo os termos e condições da Oferta, sempre nos limites permitidos pela legislação e regulamentação aplicáveis.

20.12.
Acordo Integral. Este Contrato contém todos os termos acordados entre as Partes e prevalecerá em relação a outros entendimentos anteriores.

20.13.
Conflito. Em caso de conflito entre as disposições deste Contrato e as disposições do instrumento de emissão dos Valores Mobiliários, as disposições do instrumento de emissão dos Valores Mobiliários deverão prevalecer.

20.14.
Leis Anticorrupção. Cada uma das Partes, por si, seus funcionários e seus sócios ou acionistas controladores, conforme aplicável, declaram, neste ato, estarem cientes dos termos das leis e normas que dispõem sobre atos lesivos contra a administração pública e aplicáveis a este Contrato, incluindo, mas não se limitando, a Lei nº 12.846/13, conforme alterada, o US Foreign Corrupt Practices Act of 1977 e o UK Bribery Act 2010, conforme aplicável (“Leis Anticorrupção”) e comprometem-se a abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação às disposições contidas nestas legislações, bem como, declaram não constar do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS ou no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. As Partes declaram, ainda, que envidam os melhores esforços para que seus eventuais contratados e subcontratados observem o aqui disposto, devendo cada uma das Partes envidar seus melhores esforços para dar conhecimento de tais normas aos profissionais com quem venham a se relacionar.

20.15. A decisão que for tomada pelo Ente Federado em relação à Oferta é de sua única e exclusiva responsabilidade, em função da própria análise dos riscos e benefícios envolvidos na Oferta. Assim, o Ente Federado manterá o Coordenador Líder, seus administradores, diretores, empregados e/ou prepostos indenes com relação a toda e qualquer responsabilidade por perdas, danos, despesas e demandas judiciais de terceiros, surgidas a partir da data de assinatura deste Contrato, nos termos deste Contrato.

20.16.
Para fins deste Contrato, “Afiliada(s)” significa(m) qualquer pessoa ou entidade controladora, coligada, controlada ou sob controle comum com a pessoa ou entidade a que se refere. 

CLÁUSULA VINTE E UM– ARBITRAGEM

21.1. Sem prejuízo da execução dos Valores Mobiliários, conforme aplicável, de valores devidos em âmbito dos Documentos da Oferta e da Emissão, do Comissionamento e/ou do pagamento de multa em caso de resilição, os quais ocorrerão em juízo, as Partes desde já convencionam que toda e qualquer controvérsia não resolvida amigavelmente (“Controvérsia”) será obrigatória, exclusiva e definitivamente resolvida por meio de arbitragem, a ser instituída e processada de acordo com o Regulamento do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá por 3 (três) árbitros, indicados de acordo com citado regulamento (“Câmara”). A administração e o correto desenvolvimento do procedimento arbitral caberão à Câmara. O procedimento arbitral terá: (i) lugar na cidade de São Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral; (ii) como idioma oficial, o Português; e (iii) como lei aplicável, a da República Federativa do Brasil. As Partes resolvem, de comum acordo que, para dirimir litígios, a Câmara deverá adotar primeiro as cláusulas deste Contrato e, na omissão, utilizará o disposto na legislação brasileira. No caso de conflito entre as normas, prevalecerá o previsto neste Contrato. 

21.2. A Parte interessada em iniciar o procedimento de arbitragem notificará a Câmara sobre sua intenção de começar um procedimento de arbitragem e, ao mesmo tempo, notificará também a outra Parte, sujeito às normas da Câmara.

21.3. A recusa, por qualquer das Partes, em celebrar o compromisso de arbitragem e/ou em estar vinculado pela decisão proferida na sentença de arbitragem será considerada uma violação às obrigações assumidas segundo este Contrato, e a arbitragem terá prosseguimento, mesmo à revelia da parte recusante.

21.4. A sentença da arbitragem será pronunciada após a conclusão do procedimento, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, segundo os requisitos da Lei de Arbitragem Brasileira. Exceto conforme previsto na lei acima mencionada ou no regulamento da Câmara, nenhum recurso será interposto contra a sentença de arbitragem, a qual terá, para as Partes, o valor de uma decisão final e inapelável.

21.5. Não obstante as disposições estabelecidas acima, as Partes estão autorizadas a buscar, em juízo, no foro de São Paulo, Estado de São Paulo, (i) medidas cautelares (ou qualquer outro remédio legal que não possa ser obtido segundo a Lei de Arbitragem Brasileira, incluindo, entre outras, a proteção específica fornecida pelo artigo 497 do Código de Processo Civil), cuja concessão seja considerada essencial para o procedimento arbitral e a tutela de seus direitos; e (ii) a execução forçada de quantia líquida fundada neste Contrato ou nos demais Documentos da Oferta e da Emissão. As Partes reconhecem que a necessidade de buscar qualquer medida cautelar junto a uma autoridade judicial competente não é incompatível com a escolha de uma corte de arbitragem, nem constituirá uma renúncia com relação à sua execução e/ou sujeição aos procedimentos de arbitragem.

21.6. Os custos e despesas do procedimento de arbitragem, incluindo os honorários dos árbitros, serão pagos segundo proporção determinada no laudo.

E, POR ESTAREM ASSIM JUSTAS E CONTRATADAS, as Partes assinam este instrumento, em 2 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito, perante 2 (duas) testemunhas indicadas abaixo.

[Local], [(] de [(] de [(].
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ANEXO I

AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO, SOB REGIME DE MELHORES ESFORÇOS DE COLOCAÇÃO, DE VALORES MOBILIÁRIOS

Edital e Documentos Relacionados

[restante da página intencionalmente deixado em branco]

ANEXO II

AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO, SOB REGIME DE MELHORES ESFORÇOS DE COLOCAÇÃO, DE VALORES MOBILIÁRIOS
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO ENTE FEDERADO

[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO ENTE FEDERADO], pessoa jurídica de direito público, regida por lei brasileira, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob nº [(], com sede na Cidade de [(], Estado do [(], neste ato legalmente representada por [cargo dos representantes legais do ente federado] (“Ente Federado”), na qualidade de devedor da dívida a ser adquirida pelo [DENOMINAÇÃO SOCIAL DO EMISSOR], inscrito no CNPJ/ME sob o nº [(], com sede na Cidade de [(], Estado de [(], na [(], CEP [(], neste ato representado nos termos de seus documentos constitutivos, conforme definido abaixo (“Emissor”), o qual é emissor de até [(] ([(]) [espécie e série do valor mobiliário emitido] (“Valores Mobiliários” e “Emissão”), que serão objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, tendo como coordenador líder o [DENOMINAÇÃO SOCIAL DO COORDENADOR LÍDER], instituição financeira com sede na Cidade de [(], Estado de [(], na [(], CEP [(], inscrita no CNPJ/ME sob o nº [(], neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Coordenador Líder”) (“Oferta”), vem, na forma do artigo 10 da Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476/09”), declarar que:
(a) as informações prestadas durante o processo de auditoria e em todos os documentos referentes à Emissão e à Oferta para estruturação e coordenação da Oferta, constituem todas as informações relevantes sobre o Ente Federado e suas atividades para fins da Emissão e da Oferta;

(b) as informações fornecidas ao Coordenador Líder e ao Emissor e aos investidores profissionais interessados em adquirir os Valores Mobiliários, durante todo o prazo de duração da Oferta, são verdadeiras, consistentes, corretas, suficientes e capazes de proporcionar aos investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 9º-A e 9º-C, conforme aplicável, da Instrução CVM nº 539, de 13 de dezembro de 2013, conforme alterada, que vierem a adquirir os Valores Mobiliários, uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Emissão e da Oferta; e

(c) não há quaisquer outros fatos ou informações relevantes sobre sua situação financeira, resultados operacionais e/ou sobre suas atividades que não tenham sido informados ao Coordenador Líder e/ou que tornem quaisquer das declarações ou informações prestadas ao Coordenador Líder no âmbito da Emissão e/ou da Oferta falsas, incorretas, inconsistentes ou imprecisas.

[local], [(] de [(] de [(].

[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO ENTE FEDERADO]
	______________________________________
	______________________________________

	Nome:
	Nome:

	Cargo:
	Cargo:


ANEXO III

AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO, SOB REGIME DE MELHORES ESFORÇOS DE COLOCAÇÃO, DE VALORES MOBILIÁRIOS 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO EMISSOR

[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO EMISSOR], sociedade por ações sem registro de emissor de valores mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob nº [(], com sede na Cidade de [(], Estado de [(], na [(], CEP [(], neste ato representado nos termos de seus documentos constitutivos, conforme definido abaixo (“Emissor”), na qualidade de emissor de até [(] ([(]) [espécie e série do valor mobiliário emitido] (“Valores Mobiliários” e “Emissão”), que serão objeto de distribuição pública, sob regime de melhores esforços de colocação, tendo como coordenador líder o [DENOMINAÇÃO SOCIAL DO COORDENADOR LÍDER], instituição financeira com sede na Cidade de [(], Estado de [(], na [(], CEP [(], inscrita no CNPJ/ME sob o nº [(], neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Coordenador Líder”) (“Oferta”), vem, na forma do artigo 10 da Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476/09”), declarar que:
(d) as informações prestadas durante o processo de auditoria e em todos os documentos referentes à Emissão e à Oferta para estruturação e coordenação da Oferta, constituem todas as informações relevantes sobre o Emissor e suas atividades para fins da Emissão e da Oferta;

(e) as informações fornecidas ao Coordenador Líder e ao Ente Federado e aos investidores profissionais interessados em adquirir os Valores Mobiliários, durante todo o prazo de duração da Oferta, são verdadeiras, consistentes, corretas, suficientes e capazes de proporcionar aos investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 9º-A e 9º-C, conforme aplicável, da Instrução CVM nº 539, de 13 de dezembro de 2013, conforme alterada, que vierem a adquirir os Valores Mobiliários, uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Emissão e da Oferta; e

(f) não há quaisquer outros fatos ou informações relevantes sobre sua situação financeira, resultados operacionais e/ou sobre suas atividades que não tenham sido informados ao Coordenador Líder e/ou que tornem quaisquer das declarações ou informações prestadas ao Coordenador Líder no âmbito da Emissão e/ou da Oferta falsas, incorretas, inconsistentes ou imprecisas.

[local], [(] de [(] de [(].

[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO EMISSOR]
	______________________________________
	______________________________________

	Nome:
	Nome:

	Cargo:
	Cargo:


ANEXO IV

AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO, SOB REGIME DE MELHORES ESFORÇOS DE COLOCAÇÃO, DE VALORES MOBILIÁRIOS 

CARACTERÍSTICAS DOS VALORES MOBILIÁRIOS

1.1.
Os Valores Mobiliários terão como características básicas as seguintes:
(i) Montante: o montante total da Emissão será de até R$ [(] ([(] reais) na Data de Emissão, conforme abaixo definida;

(ii) Valor Nominal Unitário: a ser definido pelo Coordenador Líder;

(iii) Quantidade: a ser definido pelo Coordenador Líder;

(iv) Data de Emissão: a ser definida pelo Coordenador Líder (“Data de Emissão”);

(v) Série: a ser definido pelo Coordenador Líder;

(vi) Prazo de Subscrição: a ser definido pelo Coordenador Líder;

(vii) Preço de Subscrição: a ser definido pelo Coordenador Líder;

(viii) Integralização e Forma de Pagamento: a ser definido pelo Coordenador Líder;

(ix) Remuneração [Alvo] (“Remuneração”): [informações sobre remuneração, conforme aplicável];

(x) Datas de Amortização: [informações sobre amortização, conforme aplicável];

(xi) Data de Resgate: [inserir informações sobre resgate, conforme aplicável]; 
(xii) Montante Mínimo de Valores Mobiliários: R$ [(] ([(] reais), correspondente ao montante total da Emissão na Data de Emissão; e
(xiii) Destinação de Recursos: os recursos captados com a Oferta serão utilizados para aquisição, pelo Emissor, do Novo Empréstimo, que, por sua vez terá seus recursos destinados ao pagamento antecipado do Empréstimo Original.
1.2.
As demais características e condições dos Valores Mobiliários estão descritas nos Documentos da Oferta e da Emissão.

ANEXO V

AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO, SOB REGIME DE MELHORES ESFORÇOS DE COLOCAÇÃO, DE VALORES MOBILIÁRIOS

MODELO DE ADITAMENTO AO CONTRATO

PRIMEIRO ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO, SOB REGIME DE MELHORES ESFORÇOS DE COLOCAÇÃO, DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Pelo presente instrumento particular, as partes contratantes: 

(I)
[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO COORDENADOR LÍDER], instituição financeira com sede na Cidade de [(], Estado de [(], na [(], CEP [(], inscrita no CNPJ/ME sob o nº [(], neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Coordenador Líder”);

(II)
[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO ENTE FEDERADO], pessoa jurídica de direito público, regida por lei brasileira, inscrita no CNPJ/ME sob nº [(], com sede na Cidade de [(], Estado do [(], neste ato legalmente representada por [cargo dos representantes legais do ente federado] (“Ente Federado”);
E, passando a integrar o Contrato de Distribuição como parte, com ele anuindo e assumindo as obrigações ali estabelecidas:

 (III)
[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO EMISSOR], inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº [(], com sede na Cidade de [(], Estado de [(], na [(], CEP [(], neste ato representado pelo nos termos de seus documentos constitutivos (“Emissor”)
.
O Emissor, o Coordenador Líder e o Ente Federado são referidos em conjunto como “Partes”, e, individualmente e indistintamente, cada qual como uma “Parte”. 
CONSIDERANDO QUE em [(] de [(] de [(], o Coordenador Líder contratou o Emissor para realizar a emissão (“Emissão”) de [espécie e série de valores mobiliários] pelo Emissor, perfazendo o montante total de até R$ [(] ([(] reais) (“Valores Mobiliários”), conforme previsto no Instrumento Particular de Coordenação, Colocação e Distribuição, sob Regime de Melhores Esforços de Colocação, de Valores Mobiliários”, celebrado em [(] de [(] de [(] entre o Coordenador Líder e o Ente Federado (“Contrato de Distribuição”); 

CONSIDERANDO QUE os Valores Mobiliários serão objeto de oferta pública (“Oferta”), a qual poderá ser realizada nos termos da Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400/03”) ou nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476/09”), a exclusivo critério do Coordenador Líder, sendo que, na hipótese de a Oferta ser realizada de acordo com a Instrução CVM 476/09, ela necessariamente (i) será destinada exclusivamente a investidores profissionais, conforme definido no artigo 9º-A e 9º-C, conforme aplicável, da Instrução CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada (“Instrução CVM 539/13” e “Investidores Profissionais”, respectivamente); e (ii) está automaticamente dispensada do registro de distribuição pública perante a CVM de que trata o artigo 19 da Lei 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 6.385/76”), nos termos do artigo 6º da Instrução CVM 476/09;

CONSIDERANDO QUE o Coordenador Líder é instituição financeira integrante do sistema brasileiro de distribuição de valores mobiliários, devidamente autorizada a intermediar ofertas públicas de valores mobiliários no mercado brasileiro, de acordo com a legislação e a regulamentação brasileira aplicável; 

CONSIDERANDO QUE as Partes desejam aditar o Contrato de Distribuição a fim de prever a inclusão do Emissor como parte deste instrumento;
RESOLVEM o Coordenador Líder e o Ente Federado celebrar este “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Coordenação, Colocação e Distribuição, sob Regime de Melhores Esforços de Colocação, de Valores Mobiliários” (“Aditamento”), que será regido pelos termos e condições abaixo.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA APROVAÇÃO E REGISTRO DA OFERTA

1.4. Exceto se de outro modo definido neste Aditamento (conforme definido abaixo), os termos iniciados em letra maiúscula utilizados neste Aditamento terão o mesmo significado que lhes é atribuído no Contrato de Distribuição.

CLÁUSULA SEGUNDA – ALTERAÇÕES DO CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO

2.1.
As Partes, por meio deste Aditamento, concordam em realizar as seguintes alterações no Contrato de Distribuição:

2.1.1.
Em decorrência da inclusão do Emissor como parte do Contrato de Distribuição, com ele anuindo e assumindo as obrigações nele estabelecidas, alterar a redação do Preâmbulo, o qual passa a vigorar conforme abaixo:

“INSTRUMENTO PARTICULAR DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO, SOB REGIME DE MELHORES ESFORÇOS DE COLOCAÇÃO, DE VALORES MOBILIÁRIOS

Pelo presente instrumento particular, as partes contratantes: 

(I)
[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO EMISSOR], inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº [(], com sede na Cidade de [(], Estado de [(], na [(], CEP [(], neste ato representado pelo nos termos de seus documentos constitutivos (“Emissor”);
(II)
[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO COORDENADOR LÍDER], instituição financeira com sede na Cidade de [(], Estado de [(], na [(], CEP [(], inscrita no CNPJ/ME sob o nº [(], neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Coordenador Líder”); e
(III)
[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO ENTE FEDERADO], pessoa jurídica de direito público, regida por lei brasileira, inscrita no CNPJ/ME sob nº [(], com sede na Cidade de [(], Estado do [(], neste ato legalmente representada por [cargo dos representantes legais do ente federado] (“Ente Federado”).

O Emissor, o Coordenador Líder e o Ente Federado são referidos em conjunto como “Partes”, e, individualmente e indistintamente, cada qual como uma “Parte”. 
2.1.2.
Inclusão da Cláusula 5.6 no Contrato de Distribuição, a qual terá a seguinte redação:

“5.6.
Além das demais obrigações expressamente previstas na regulamentação aplicável, o Emissor concorda em:

(i) fornecer em tempo hábil, ao Coordenador Líder e aos Assessores Legais, inclusive durante todo o prazo do procedimento de auditoria jurídica (due diligence) realizada pelos Assessores Legais, todas as informações verdadeiras, suficientes, corretas, completas e necessárias para atender as normas aplicáveis e aos requisitos e etapas da Emissão, sendo que o Emissor será responsável pela validade, completude e suficiência das informações por ele fornecidas, sob pena do pagamento de indenização nos termos previstos neste Contrato;

(ii) negociar, preparar, aprovar, formalizar e assinar todos os Documentos da Oferta e da Emissão para fins de realização, registro, liquidação e conclusão da Oferta;

(iii) abster-se de negociar valores mobiliários de emissão do Emissor, conforme aplicável, até o envio da comunicação de encerramento da Oferta, salvo nas hipóteses previstas no inciso II do artigo 48 da Instrução CVM 400/03, respeitadas as disposições da Instrução CVM 476/09, conforme aplicáveis;

(iv) abster-se, até o envio do Comunicado de Encerramento à CVM, ou da publicação do Anúncio de Encerramento, conforme o caso, de (a) revelar informações relativas à Oferta, exceto aquilo que for necessário à consecução de seus objetivos, advertindo os destinatários sobre o caráter reservado da informação transmitida e observada a regulamentação aplicável; e (b) utilizar as informações referentes à Oferta, exceto para fins estritamente relacionados com a preparação da Oferta;

(v) cumprir suas obrigações previstas na legislação e regulamentação aplicável, bem como os termos e condições previstos em seu documento constitutivo, neste Contrato e nos demais Documentos da Oferta e da Emissão, conforme aplicável;

(vi) não divulgar ao público informações referentes ao Emissor, ao Credor Original, à Garantidora, ao Ente Federado, à Emissão ou aos Valores Mobiliários, em desacordo com o disposto na regulamentação aplicável, incluindo, mas não se limitando, ao disposto no artigo 48 da Instrução CVM 400/03;

(vii) fornecer, se aplicável, nos prazos acordados entre as Partes e de acordo com a regulamentação aplicável: (a) todas as informações e documentos solicitados pelo Coordenador Líder para análise da Oferta, (b) todas as informações exigidas para a elaboração de todos os materiais e Documentos da Oferta, bem como (c) quaisquer outros documentos exigidos para registro dos Valores Mobiliários para distribuição e negociação junto à B3; sendo que tais informações deverão, nos termos do art. 10 da Instrução CVM 476/03, ser verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes; 

(viii) obter todas as aprovações necessárias exigidas pela legislação ou regulamentação, conforme aplicável, para a realização da Oferta;

(ix) manter, pelo prazo de 5 (cinco) anos, todos os documentos e informações exigidos pela Instrução CVM 476/09 e, mediante solicitação escrita do Coordenador Líder, fornecer dentro de 10 (dez) dias úteis contados a partir do recebimento da solicitação, cópias desses documentos;

(x) apresentar imediatamente ao público as decisões tomadas pelo Emissor com relação a seus resultados operacionais, atividades e quaisquer outros fatos considerados relevantes nos termos da regulamentação expedida pela CVM, conforme aplicável;

(xi) comunicar aos titulares dos Valores Mobiliários e autoridades cabíveis a ocorrência de quaisquer eventos ou situações que sejam de seu conhecimento e que possam afetar negativamente sua habilidade de efetuar o pontual cumprimento das obrigações, no todo ou em parte, assumidas perante os titulares de Valores Mobiliários;

(xii) comunicar imediatamente ao Coordenador Líder qualquer ato ou evento relevante que possa impactar a decisão, pelos Investidores Profissionais, de integralizar os Valores Mobiliários; 

(xiii) cumprir todas as determinações emanadas da CVM e que lhe forem aplicáveis, inclusive mediante envio de documentos, prestando, ainda, as informações que lhe forem solicitadas;

(xiv) notificar imediatamente o Coordenador Líder sobre qualquer alteração substancial nas condições financeiras, econômicas, comerciais, operacionais, regulatórias ou societárias ou nos seus negócios que (a) impossibilite ou dificulte o cumprimento de suas obrigações decorrentes da Oferta; (b) implique o descumprimento pelo Emissor de quaisquer termos e condições dos Documentos da Oferta; ou (c) qualquer ato ou fato que possa causar interrupção ou suspensão de suas atividades;

(xv) manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor, todas as licenças, concessões, autorizações, permissões e alvarás, inclusive ambientais, necessárias ao exercício de suas atividades;

(xvi) manter válidas e regulares, durante o prazo de vigência do Emissor, as declarações e garantias apresentadas neste Contrato (inclusive as relativas às Leis Anticorrupção);

(xvii) manter os Valores Mobiliários registrados para negociação no mercado secundário durante o seu prazo de vigência, arcando com os custos do referido registro;

(xviii) abster-se de adotar práticas de trabalho análogo ao escravo e trabalho ilegal de crianças e adolescentes no desempenho de suas atividades;

(xix) responsabilizar-se, única e exclusivamente, pela destinação dos recursos financeiros que venha a obter, direta ou indiretamente, com a Oferta;

(xx) cumprir estritamente a Legislação Socioambiental, assim como obter e manter, válidas e em vigor as licenças ambientais, autorizações, outorgas, estudos e/ou certificados necessários para o exercício das suas atividades e obrigando-se a adotar as medidas e ações preventivas ou reparatórias, destinadas a evitar e corrigir eventuais danos ambientais apurados, decorrentes de suas atividades, bem como manter estrutura de governança direcionada ao atendimento de princípios éticos e cumprir os princípios e diretrizes estabelecidas no artigo 225 da Constituição Federal Brasileira, bem como, ao previsto na Política Nacional do Meio Ambiente;

(xxi) cumprir estritamente as Leis Anticorrupção, obrigando-se a manter ou instituir políticas e procedimentos internos que assegurem integral cumprimento das Leis Anticorrupção e dar conhecimento pleno de tais normas a todos os seus respectivos funcionários e administradores, bem como comunicar ao Coordenador Líder caso tenha conhecimento de qualquer ato ou fato que viole as Leis Anticorrupção pelo Emissor;

(xxii) assegurar que os recursos líquidos decorrentes da Oferta não sejam empregados em (a) qualquer oferta, promessa ou entrega de pagamento ou outra espécie de vantagem indevida à funcionário, empregado, ou agente público, partidos políticos, políticos ou candidatos políticos, no em âmbito nacional ou internacional, ou a terceiras pessoas relacionadas, (b) pagamentos que possam ser considerados como propina, abatimento político, remuneração ilícita, suborno, tráfico de influência, ou atos de corrupção em geral em relação a autoridades políticas nacionais e estrangeiras, (c) qualquer outro ato que possa a ser considerado lesivo à administração pública nos termos das Leis Anticorrupção, e (d) quaisquer atos que violem a Legislação Socioambiental; e

(xxiii) no caso de realização da Oferta sob Instrução CVM 476/09, não realizar outra oferta pública de distribuição de Valores Mobiliários de mesma espécie da realizada no âmbito da Oferta no prazo de 4 (quatro) meses contados da data de envio do Comunicado de Encerramento à CVM, a menos que tal nova oferta seja submetida a registro perante a CVM, exceto conforme permitido pela Instrução CVM 476/09.”

2.1.3.
Inclusão da Cláusula 6.3 no Contrato de Distribuição, com a consequente renumeração das Cláusulas seguintes, a qual terá a seguinte redação:

“6.3.
O Emissor declara e garante ao Coordenador Líder e ao Ente Federado, na data de assinatura deste Contrato, que:

(i) é um fundo de investimento ou sociedade, conforme o caso, devidamente constituído(a) e existente de acordo com as leis brasileiras, devidamente habilitado(a) a desenvolver suas atividades, nos termos da legislação e da regulação aplicável;

(ii) os representantes legais que assinam este Contrato possuem os poderes necessários para fazê-lo, conforme previsto no seus documentos societários;

(iii) os termos deste Contrato não contrariam qualquer ordem, decisão ou sentença administrativa ou judicial da qual o Emissor tenha conhecimento, que afete o Emissor;

(iv) está devidamente autorizado a celebrar este Contrato, bem como a cumprir suas obrigações estipuladas neste Contrato, sendo que todas as exigências legais e estatutárias foram cumpridas;

(v) este Contrato e outros contratos relacionados à Oferta constituem uma obrigação legal, válida e vinculante do Emissor, exequíveis de acordo com os seus termos e condições;

(vi) as informações que prestar ao Coordenador Líder no âmbito da estruturação e constituição do Emissor e no âmbito da Oferta estão atualizadas e são verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, para que os Investidores Profissionais e seus consultores tenham condições de fazer uma análise correta dos ativos, passivos, das responsabilidades do Emissor, de sua condição financeira, lucros, perdas e direitos em relação ao Emissor, não contendo declarações falsas ou omissões de fatos relevantes, nas circunstâncias em que essas declarações foram dadas, em prejuízo dos titulares dos Valores Mobiliários;

(vii) todas as informações incluídas neste Contrato e em qualquer outro documento relativo ao Emissor, ao Ente Federado, à Garantidora ao Credor Original e à Oferta, conforme disponibilizadas pelo Emissor, são corretas e verdadeiras;

(viii) a celebração deste Contrato e dos demais documentos relativos à Oferta não infringem qualquer disposição legal, contrato ou instrumento do qual o Emissor seja parte, ou ao qual seus bens ou direitos estejam vinculados, nesta data e na data da liquidação da Oferta, nem resultará em: (a) resgate antecipado compulsório de qualquer obrigação estabelecida em qualquer desses contratos ou instrumentos; (b) criação de qualquer ônus sobre qualquer ativo ou bem do Emissor; ou (c) extinção de qualquer desses contratos ou instrumentos;

(ix) todas as licenças, autorizações e aprovações consideradas necessárias para a sua atividade foram devidamente obtidas, estão atualizadas, e seus livros societários e contábeis estão devidamente registrados perante a competente Junta Comercial, conforme aplicável;

(x) o Emissor está cumprindo todas as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios, exceto por eventuais descumprimentos discutidos e/ou questionados judicialmente e/ou administrativamente de boa-fé, ou que ainda não sejam de seu conhecimento, e que não possam causar impacto adverso relevante no Emissor ou sua condição financeira;

(xi) não tem conhecimento da sua citação em qualquer ação judicial, procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação governamental que possa vir a causar impacto adverso relevante no Emissor, em suas condições financeiras ou em suas atividades, que possam afetar a capacidade do Emissor de cumprir com suas obrigações previstas neste Contrato ou nos demais documentos celebrados no âmbito da Oferta, exceto por eventuais descumprimentos discutidos e/ou questionados judicialmente e/ou administrativamente de boa-fé, ou que ainda não sejam de seu conhecimento, e que não possam causar impacto adverso relevante no Emissor ou sua condição financeira;

(xii) obteve todas as autorizações e waivers de credores ou terceiros, necessárias à efetivação, formalização, liquidação, regularidade e correta divulgação da Oferta, conforme aplicáveis;

(xiii) não tem utilizado-se de seus recursos para contribuições, doações ou despesas de representação ilegais ou outras despesas ilegais relativas a atividades políticas;

(xiv) sua administração, no melhor de seu conhecimento, manifestou desconhecer a (a) utilização ou recebimento de qualquer pagamento comprovadamente ilegal, direto ou indireto, a empregados ou funcionários públicos, partidos políticos, políticos ou candidatos políticos (incluindo seus familiares), nacionais ou estrangeiros e (b) prática de quaisquer atos para obter ou manter qualquer negócio, transação ou vantagem comprovadamente indevida, conduzido ou perpetrado por seus empregados ou representantes, em benefício do Emissor;

(xv) obriga-se a não violar qualquer dispositivo de lei ou regulamento, nacional ou estrangeiro, que seja aplicável ao mesmo e do qual tenham conhecimento, contra prática de atos de corrupção ou atos lesivos à administração pública, incluindo, mas não se limitando, as Leis Anticorrupção; 

(xvi) abstém-se da realização de qualquer pagamento ou recebimento comprovadamente enquadrado como propina, abatimento ilícito, remuneração ilícita, suborno, tráfico de influência ou outro pagamento comprovadamente ilegal, conduzido ou perpetrado por seus empregados ou representantes, em benefício do Emissor;

(xvii)  não foi condenado na esfera judicial ou administrativa por: (a) questões trabalhistas envolvendo trabalho em condição análoga à de escravo e/ou trabalho infantil, ou (b) crime contra o meio ambiente; 

(xviii) suas atividades e propriedades estão em conformidade com a legislação ambiental brasileira; 

(xix) não foi condenado na esfera judicial ou administrativa por práticas listadas no artigo 5º da Lei 12.846/13; e

(xx) cumpre a legislação ambiental e trabalhista e as normas de saúde, segurança e medicina do trabalho em vigor, adotando as medidas e ações preventivas ou reparatórias, destinadas a evitar, mitigar, compensar e corrigir eventuais danos que possam ser causados direta ou indiretamente ao meio ambiente e/ou a seus trabalhadores decorrentes das suas atividades, obrigando-se a disponibilizar relatório das ações judiciais e/ou administrativas envolvendo questões socioambientais, de saúde e segurança do trabalho, e regulatórias relacionadas à Emissão, à Oferta e aos respectivos Direitos Creditórios. O Emissor obriga-se, ainda, a proceder a todas as diligências exigidas para suas atividades, preservando o meio ambiente e atendendo às determinações dos Órgãos Municipais, Estaduais e Federais que, subsidiariamente, venham a legislar ou regulamentar as normas ambientais em vigor.”

2.1.4.
Alterar a redação das Cláusulas 10.1 a 10.3 do Contrato de Distribuição, a qual passa a vigorar conforme abaixo:

“10.1. Ao aceitar os termos deste Contrato, o Emissor e o Ente Federado concordam em isentar de responsabilidade o Coordenador Líder e cada uma de suas respectivas controladoras, subsidiárias, coligadas e controladas e seus respectivos diretores, funcionários e/ou agentes, bem como seus consultores e assessores (“Pessoas Indenizáveis”) por quaisquer passivos, custos, perdas, danos, prejuízos, obrigações ou despesas (incluindo taxas e honorários advocatícios), resultantes, direta ou indiretamente, de quaisquer dos negócios contemplados neste Contrato (“Perdas e Danos”), exceto se tais Perdas e Danos forem direta e comprovadamente resultantes de dolo por parte das Pessoas Indenizáveis, conforme determinado por decisão judicial condenatória final e transitada em julgado proferida por juízo ou tribunal competente. Eventual indenização devida pelas Pessoas Indenizáveis será sempre limitada aos danos diretos comprovados, efetivamente causados pelo dolo exclusivo do Coordenador Líder e ao valor do Comissionamento efetivamente devido ao Coordenador Líder.

10.2. O Emissor e o Ente Federado obrigam-se a ressarcir as Pessoas Indenizáveis de qualquer custo efetivamente incorrido ou despesas devidamente comprovadas que estes tiverem de incorrer para a defesa de seus direitos e interesses ou que tiverem de suportar em decorrência da execução dos serviços aqui descritos.

10.3. O Emissor e o Ente Federado obrigam-se, ainda, a isentar de responsabilidade e a indenizar integralmente as Pessoas Indenizáveis por quaisquer Perdas e Danos causados pelo não cumprimento de suas obrigações, bem como pela quebra ou inveracidade das declarações feitas pelo Emissor ou pelo Ente Federado ao Coordenador Líder neste Contrato ou nos Documentos da Oferta e da Emissão e/ou inveracidade, incorreção, inconsistência, omissão e insuficiência das informações prestadas ao Coordenador Líder, nos termos deste Contrato e dos Documentos da Oferta e da Emissão.”

2.1.5.
Alterar a redação da Cláusula 15.2 do Contrato de Distribuição, a qual passa a vigorar conforme abaixo:

“15.2 O Emissor e o Ente Federado reconhecem, desde logo, que os documentos e contratos que formalizarão a Emissão deverão conter o direito de Market Flex e, caso este venha a ser exercido, tais documentos e contratos deverão refletir as modificações julgadas necessárias, de comum acordo entre as Partes.”

2.1.6.
Alterar a redação da Cláusula 16.1 do Contrato de Distribuição, a qual passa a vigorar conforme abaixo:

“16.1.
Quaisquer notificações, cartas e informações entre as partes contratantes serão encaminhadas:

Se para o Emissor:

[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO EMISSOR]
[Endereço]
CEP: [(]
At.: [(]
E-mail: [(]
Telefone: [(]
Se para o Coordenador Líder:

[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO COORDENADOR LÍDER]
[Endereço]
CEP: [(]
At.: [(]
E-mail: [(]
Telefone: [(]
Se para o Ente Federado:

[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO ENTE FEDERADO]
[Endereço]
CEP: [(]
At.: [(]
E-mail: [(]
Telefone: [(]”
2.1.7.
Alterar a redação das Cláusulas 17.1 e 17.2 do Contrato de Distribuição, a qual passa a vigorar conforme abaixo:

“17.1.
Exclusividade. Com a finalidade de implementar os esforços do Coordenador Líder, o Emissor e o Ente Federado, desde já, conferem ao Coordenador Líder exclusividade para estruturar a Oferta aqui contemplada. Em virtude do aqui disposto, o Emissor e o Ente Federado se comprometem, ainda, a não contratar qualquer outra instituição, local ou internacional, desde a data de celebração deste Contrato até [(] ([(]) dias após (i) a resilição deste Contrato por qualquer razão; ou (ii) a data de início da Oferta conforme Comunicado de Início, com o propósito de desenvolver e/ou acessar o mercado brasileiro de capitais por meio de qualquer outra emissão de securitização, sem a prévia e expressa anuência do Coordenador Líder, sob pena de pagar multa não compensatória ao Coordenador Líder no montante da Comissão de Descontinuidade. 

17.1.1.
Caso o Emissor ou o Ente Federado, conforme o caso, venham a ser contatados por qualquer instituição, localizada no Brasil e/ou no exterior, a respeito de quaisquer das transações relacionadas à Emissão, ao Emissor e/ou à Oferta, o Emissor ou o Ente Federado, conforme o caso, desde já, concordam em notificar tal fato imediatamente ao Coordenador Líder.

17.2.
Não Exclusividade. O Emissor e o Ente Federado reconhecem que o Coordenador Líder e suas Afiliadas (conforme abaixo definidas) estão envolvidos em uma ampla gama de atividades no mercado de capitais e na prestação de serviços financeiros, e podem, a qualquer tempo, prestar serviços financeiros (ou de qualquer outra natureza) ou conceder crédito a clientes que estejam, eventualmente, em posição de conflito de interesse com o Emissor ou o Ente Federado, conforme o caso. O recebimento de informações, a celebração deste instrumento ou qualquer contato ou discussão subsequente entre o Coordenador Líder e o Emissor ou o Ente Federado, conforme o caso, não cria e não criará qualquer restrição com relação à concessão de crédito ou prestação de qualquer serviço pelo Coordenador Líder e suas Afiliadas a seus clientes atuais ou potenciais não configurando, portanto, qualquer compromisso de exclusividade por parte do Coordenador Líder.”

2.1.8.
Alterar a redação da Cláusula 18.1 do Contrato de Distribuição, a qual passa a vigorar conforme abaixo:

“18.1.
A partir da data de assinatura deste Contrato e até a data do envio do Comunicado de Encerramento para a CVM, ou da publicação do Anúncio de Encerramento, conforme o caso, o Ente Federado e o Emissor terão a obrigação de não utilizar ou divulgar qualquer informação ou material publicitário, não autorizar qualquer de seus funcionários a conceder entrevistas ou atender jornalistas sobre qualquer assunto relacionado à Emissão e/ou à Oferta, sem a prévia aprovação por escrito do Coordenador Líder e, quando e se aplicável, da CVM, bem como deverão cumprir, em atendimento ao disposto no artigo 12 da Instrução CVM 476/09, até a data do envio do Comunicado de Encerramento para a CVM, ou da publicação do Anúncio de Encerramento, conforme o caso, todas as normas de conduta previstas no artigo 48 da Instrução CVM 400/03, com exceção do seu inciso III (“Período de Silêncio”).”

2.1.9.
Alterar a redação do Anexo IV do Contrato de Distribuição, a qual passa a vigorar conforme abaixo:

“ANEXO III

AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO, SOB REGIME DE MELHORES ESFORÇOS DE COLOCAÇÃO, DE VALORES MOBILIÁRIOS 

CARACTERÍSTICAS DOS VALORES MOBILIÁRIOS

1.1.
Os Valores Mobiliários terão como características básicas as seguintes:

(xiv) Número da Emissão: esta é a [(]ª ([(]) emissão de [natureza dos Valores Mobiliários] do Emissor;

(xv) Montante: o montante total da Emissão será de até R$ [(] ([(] reais) na Data de Emissão, conforme abaixo definida;

(xvi) Valor Nominal Unitário: R$ [(] ([(] reais) para cada Valor Mobiliário, na Data de Emissão;

(xvii) Quantidade: serão emitidos até [(] ([(]) Valores Mobiliários;

(xviii) Data de Emissão: [data de emissão] (“Data de Emissão”);

(xix) Série: [informações sobre séries, conforme aplicável];

(xx) Prazo de Subscrição: [informações sobre prazo de subscrição, conforme aplicável];

(xxi) Preço de Subscrição: [informações sobre preço de subscrição, conforme aplicável];

(xxii) Integralização e Forma de Pagamento: [informações sobre integralização e forma de pagamento, conforme aplicável];

(xxiii) Remuneração [Alvo] (“Remuneração”): [informações sobre remuneração, conforme aplicável];

(xxiv) Datas de Amortização: [informações sobre amortização, conforme aplicável];

(xxv) Data de Resgate: [inserir informações sobre resgate, conforme aplicável]; 
(xxvi) Montante Mínimo de Valores Mobiliários: R$ [(] ([(] reais), correspondente ao montante total da Emissão na Data de Emissão; e
(xxvii) Destinação de Recursos: os recursos captados com a Oferta serão utilizados para aquisição, pelo Emissor, do Novo Empréstimo, que, por sua vez terá seus recursos destinados ao pagamento antecipado do Empréstimo Original.
1.2.
As demais características e condições dos Valores Mobiliários estão descritas nos Documentos da Oferta e da Emissão.”

CLÁUSULA TERCEIRA – RATIFICAÇÕES

3.1.
Ficam ratificadas, nos termos em que se encontram redigidas, todas as cláusulas, itens, características e condições estabelecidas no Contrato de Distribuição e não expressamente alterados por este Aditamento.

CLÁUSULA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS

4.1.
Ausência de Vínculo. Este Aditamento não implica a formação de qualquer vínculo de qualquer natureza entre as Partes, o Ente Federado, o Credor Original ou a Garantidora, conforme o caso, nem entre uma Parte e os empregados e contratados da outra Parte, permanecendo cada parte exclusivamente responsável pela remuneração e respectivos encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários, bem como pelas reclamações e ações de seus funcionários, empregados e/ou contratados, devendo manter as outras Partes a salvo de tais reclamações, ações e demandas, e indenizá-la de todas e quaisquer quantias, inclusive honorários advocatícios e custas judiciais devidas em decorrência de tais reclamações, ações e demandas, inclusive reivindicações relativas ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e quaisquer direitos previdenciários.

4.2.
Independências das Disposições. Se qualquer disposição ou outro termo deste Aditamento, for considerado inválido, ilegal ou inexequível, em vista de qualquer norma legal ou à ordem pública, todos os demais termos e disposições deste Aditamento permanecem em pleno vigor e efeito. Caso qualquer disposição, termo ou condição for considerado inválido, ilegal ou ineficaz, as Partes deverão negociar de boa-fé a alteração deste Aditamento, de modo a fazer vigorar sua intenção original da melhor maneira possível, e a fim de que as transações aqui contempladas sejam realizadas e preservadas.

4.3.
Renúncia. O não exercício por qualquer das Partes de quaisquer de seus direitos, ou à não execução de quaisquer dos termos ou condições deste Aditamento não serão considerados renúncia a esses direitos, exceto quanto a direitos especificamente limitados à data de seu exercício, nem impedirão qualquer Parte de fazer valer ou exercer quaisquer desses direitos.

4.3.1.
A eventual tolerância, por qualquer das Partes da inexecução de quaisquer cláusulas ou condições deste Aditamento, a qualquer tempo, deverá ser interpretada como mera liberalidade, não implicando, portanto, em novação, transação, perdão, renúncia ou dispensa da obrigação assumida, nem desistência do cumprimento das disposições aqui contidas, ainda que o dispositivo violado possa ser considerado como cancelado ou modificado unilateralmente.

4.4.
Irrevogabilidade. O presente Aditamento é firmado em caráter irrevogável e irretratável, salvo nas hipóteses aqui expressamente contempladas, obrigando as Partes por si e seus sucessores a qualquer título.

4.5.
Interpretação. As palavras e os termos constantes deste Aditamento, aqui não expressamente definidos, grafados em português ou em qualquer língua estrangeira, bem como quaisquer outros de linguagem técnica e/ou financeira, ou não, que, eventualmente, durante a vigência deste Aditamento, quando do cumprimento de direitos e obrigações assumidos pelas Partes sejam utilizados para identificar a prática de quaisquer atos, deverão ser compreendidos e interpretados segundo a legislação brasileira e de acordo com os usos e costumes do mercado de capitais local. 

4.6.
Conflito. Em caso de conflito entre as disposições deste Aditamento e as disposições do instrumento de emissão dos Valores Mobiliários, as disposições do instrumento de emissão dos Valores Mobiliários deverão prevalecer.

4.7.
Resolução de Controvérsias. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas deste Aditamento serão dirimidas conforme previsto no Contrato de Distribuição.

E, POR ESTAREM ASSIM JUSTAS E CONTRATADAS, as Partes assinam este instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito, perante 2 (duas) testemunhas indicadas abaixo.

[Local], [(] de [(] de [(].

[restante da página deixado intencionalmente em branco]
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[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO EMISSOR]
	______________________________________
	______________________________________

	Nome:
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	Cargo:
	Cargo:
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[DENOMINAÇÃO SOCIAL DO COORDENADOR LÍDER]
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� Nota: cláusula a ser adaptada a depender do comissionamento do Coordenador.


� Nota: redação a ser adaptada a depender do comissionamento do Coordenador.


� Nota: a depender da natureza do Emissor dos Valores Mobiliários, considerar inclusão de outras partes como intervenientes anuentes (por exemplo, no caso de o Emissor ser um fundo de investimento em direitos creditórios, considerar inclusão da instituição administradora como interveniente anuente).
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